			 

PREGÃO
ELETRÔNICO 
002/2026

CONTRATANTE (UASG)
Fundo Municipal de Educação de Rio das Flôres/RJ (928517)

OBJETO
[bookmark: _Hlk224909169]O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição de materiais elétricos destinados à adequação da rede elétrica das Unidades Escolares da rede municipal, visando viabilizar a instalação de aparelhos de ar condicionado, por meio do Sistema de Registro de Preços, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, pelo período de 12 (doze) meses.


VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$320.683,10 (Trezentos e vinte mil, seiscentos e oitenta e três reais, e dez centavos).
DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia XX/XX/XXXX às 00:00h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS FLÔRES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026
(Processo Administrativo n° 2135/2026)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Rio das Flôres, por meio de seu Agente de Contratação designado pela Portaria nº 184 de 16 de janeiro de 2026, sediado na Rua Coronel Eurico de Castro, nº 14, Centro, Rio das Flôres/RJ, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,  nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO:
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição de materiais elétricos destinados à adequação da rede elétrica das Unidades Escolares da rede municipal, visando viabilizar a instalação de aparelhos de ar condicionado, por meio do Sistema de Registro de Preços, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, pelo período de 12 (doze) meses.

A licitação será por item, conforme ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.
O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. [bookmark: _Hlk30413924]DA JUSTIFICATIVA:
2.1. [bookmark: _Hlk30147690]DA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover a adequação da infraestrutura elétrica das unidades escolares da rede municipal de ensino, com o objetivo de viabilizar a futura instalação de aparelhos de ar condicionado nos ambientes escolares. A iniciativa integra um conjunto de ações voltadas à melhoria das condições estruturais das escolas, buscando proporcionar ambientes mais adequados, confortáveis e favoráveis ao desenvolvimento das atividades pedagógicas.
Atualmente, parte das unidades escolares possui instalações elétricas que não foram originalmente dimensionadas para suportar o aumento de carga decorrente da utilização de equipamentos de climatização. Dessa forma, torna-se necessária a realização de intervenções nas redes elétricas, incluindo a substituição ou instalação de componentes como cabos, disjuntores, quadros de distribuição, eletrodutos e demais materiais necessários para garantir que as instalações estejam em conformidade com as exigências técnicas e de segurança.

A adequação da rede elétrica é medida essencial para assegurar o funcionamento seguro e eficiente dos aparelhos de ar condicionado, evitando riscos de sobrecarga, curtos-circuitos e interrupções no fornecimento de energia, além de contribuir para a durabilidade dos equipamentos que serão instalados posteriormente.

Adicionalmente, a melhoria das condições térmicas nas salas de aula e demais ambientes escolares contribui diretamente para o bem-estar de alunos, professores e demais profissionais da educação, favorecendo o processo de ensino e aprendizagem, especialmente em períodos de temperaturas elevadas, que podem impactar o conforto e a concentração durante as atividades escolares.

Assim, a contratação dos materiais elétricos mostra-se necessária para viabilizar a execução das intervenções destinadas à adequação da infraestrutura elétrica das unidades escolares, contribuindo para a melhoria das condições físicas dos ambientes educacionais e para o fortalecimento da qualidade da rede municipal de ensino.
Justificamos a Licitação para a aquisição do referido objeto, em conformidade com o previsto em normas legais, os critérios se aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto na Lei Federal nº 14.133/21.

A contratação do objeto deverá ser precedida de Licitação - Registro de Preço, na modalidade Pregão Eletrônico, com validade de 12 (doze) meses.

3. [bookmark: _Hlk30414021][bookmark: _Hlk30147736]DO QUANTITATIVO:
Relação dos itens:
	ITEM
	Material
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Eletrocalha Perfurada 50x50 mm - Eletrocalha perfurada, tipo "U", para organização e condução de cabos em instalações elétricas aparentes. Material: Chapa de aço carbono, conforme norma ABNT NBR 11888. Acabamento/Tratamento Superficial: Galvanizado a fogo (para maior resistência à corrosão, ideal para ambientes industriais ou externos) ou pré-zincado (galvanização eletrolítica, comum em ambientes internos secos). Dimensões Nominais: Largura: 50 mm. Altura: 50 mm. Comprimento da barra: 3000 mm (3 metros).                     Espessura da Chapa (Bitola): Chapa 24 (0,60 mm), Tipo de Perfuração: Padrão técnico para ventilação e fixação, permitindo a dissipação de calor dos cabos. Modelo: Tipo "U" sem tampa  (sem virola/aba nas bordas). Normas de Referência: O material e o processo de fabricação devem estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, como a ABNT NBR 6153 (eletrocalhas e acessórios) e ABNT NBR 11888 (materiais).
	UN
	450,00

	2
	Suporte para fixação - Suporte para fixação tipo mão francesa perfurada simples zincada tipo perfil p/ eletrocalha na seguinte medida 50mmx50mmx3000mm, c/ dois pontos fixação na parede.
	UN
	400,00

	3
	Curva - Curva plana horizontal 90º  zincada p/ eletrocalha perfurada 50x50mm
	UN
	55,00

	4
	Emenda eletrocalha - emenda eletrocalha tipo “u” horizontal para eletrocalha perfurada, para passagem aérea de cabos elétricos. Material: em chapa de aço galvanizado. Medidas (l x a): 50mm x 50 mm.
	UN
	300,00

	5
	Fio cabo flexível - cabo flexível 25mm x 100 m Norma de referência: nbr nm 247-3, têmpera mole: classe 4 de encordoamento até a seção 6mm2 e classe 5 de encordoamento a partir da seção 10mm2 (extra flexível), isolado em: composto termoplástico polivinílico (pvc) tipo bwf, característica: não propagação e auto extinção do fogo, classe térmica: 70°c, tensão de isolação: 450/750 v, produto: cabo fio flexível 25mm 750v. Certificação obrigatória pelo inmetro
	RL
	15,00

	6
	Fio Cabo Flexível 4mm-  Fios de cobre eletrolítico, têmpera mole, classe 4 de encordoamento (ou classe 5 para extra flexível, se especificado), conforme a norma ABNT NM 280. Isolação: Composto termoplástico à base de PVC (Policloreto de Vinila) tipo BWF (resistente à propagação de chamas). Tensão de Isolação: 750 Volts (para instalações de baixa tensão). Seção Nominal: 4,0 mm².
Normas de Referência: Fabricado em conformidade com as normas brasileiras ABNT NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão) e ABNT NBR NM 247-3 (cabos isolados com PVC para tensões nominais até 450/750 V). Características Adicionais: Antichama/Retardante de chamas. Livre de chumbo (composto ecológico, se aplicável). Certificação obrigatória pelo INMETRO. Acondicionamento: Embalagem em rolos de 100 metros com as características e medidas descritas no próprio cabo. Capacidade de Corrente: Suporta corrente máxima de aproximadamente 28 Ampères
	RL
	150,00

	7
	Quadro de Distribuição - Quadro de Distribuição  para 24 Disjuntores (Padrão DIN) Capacidade: Mínimo de 24 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão DIN (trilho DIN 35mm). Tipo de Instalação: (sobrepor em superfície). Material de Fabricação: Caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como PVC), autoextinguível e antichama. Tampo/Porta: Porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: Branca. Tensão de Operação: Adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000V em corrente alternada (AC). Normas Técnicas: O produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e a ABNT NBR IEC 60670-1 (Caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios Inclusos: Barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho DIN para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas). Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: O fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (INMETRO)
	UN
	10,00

	8
	Disjuntor Bipolar 25A - Disjuntor termomagnético bipolar, corrente nominal 25A, curva de atuação tipo C, tensão de operação 127/220 V, capacidade de interrupção mínima 3 kA (ou 6 kA conforme padrão da rede local), frequência 50/60 Hz, montagem em trilho DIN 35 mm, com acionamento manual tipo liga/desliga, adequado para proteção de circuitos elétricos contra sobrecarga e curto-circuito. O produto deve ser certificado pelo INMETRO, possuir corpo em material termoplástico autoextinguível e grau de proteção compatível com quadros de distribuição de baixa tensão.
	UN
	200,00

	9
	Disjuntor Geral 70A - Disjuntor termomagnético bipolar, destinado a atuar como disjuntor geral do quadro de distribuição. Corrente nominal 70A, curva de atuação tipo C, tensão de operação 127/220 V, frequência 50/60 Hz, capacidade de interrupção mínima de 6 kA, montagem em trilho DIN 35 mm. Deve proporcionar proteção contra sobrecarga e curto-circuito, possuir acionamento manual liga/desliga, corpo em material termoplástico autoextinguível, contatos de alta durabilidade e certificação INMETRO, atendendo às normas brasileiras vigentes para dispositivos de proteção de baixa tensão.O equipamento deverá garantir a proteção e seccionamento do circuito principal do quadro, assegurando o desligamento geral de forma segura.
	UN
	10,00

	10
	Tomada Externa de Sobrepor 20A - Tomada externa de sobrepor, padrão brasileiro 2P+T (dois polos + terra), corrente nominal 20A, tensão de operação 127/220 V, conforme NBR 14136. Corpo e caixa construídos em material termoplástico de alta resistência mecânica e resistente a intempéries, com grau de proteção mínimo IP54 (recomendado IP55), garantindo proteção contra poeira e respingos de água. O produto deve possuir tampa de proteção articulada, bornes internos com parafusos para conexão segura dos condutores, contatos em liga metálica de alta condutividade, e fixação adequada para instalação em paredes externas. Equipamento certificado pelo INMETRO.
	UN
	150,00

	11
	Eletroduto 1” - Eletroduto rígido PVC 1 polegada (1”), classe Leve, conforme norma NBR 15465. Deve ser fabricado em PVC anti-chama, resistente a impactos e à corrosão, próprio para instalações elétricas aparentes ou embutidas. Comprimento padrão de 3 metros, com paredes uniformes, encaixe para conexões e curvas do mesmo diâmetro, garantindo perfeita acomodação dos cabos elétricos. O produto deve atender às normas técnicas brasileiras vigentes e possuir certificação INMETRO, quando aplicável.
	UN
	60,00

	12
	Curva 90° para Eletroduto 1” - Curva 90 graus para eletroduto rígido em PVC 1 polegada (1”), classe Leve, fabricada segundo a norma NBR 15465. Deve ser composta por PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, com acabamento uniforme e diâmetro interno compatível com eletrodutos de 1”. A peça deve permitir passagem suave dos cabos, sem arestas cortantes, garantindo continuidade mecânica e elétrica do eletroduto. Produto deve atender às normas técnicas brasileiras vigentes.
	UN
	50,00

	13
	Haste de Aterramento 1,5 m - Haste de aterramento em aço cobreado, comprimento 1,50 m, diâmetro 5/8”, com camada de cobre aplicada por processo de eletrodeposição ou similar, garantindo alta resistência à corrosão e excelente condutividade elétrica. A haste deve atender às diretrizes da NBR 13571, ser adequada para cravação direta no solo e possuir extremidades preparadas para conexão com conectores ou terminais de aterramento. Deve assegurar baixa resistência de aterramento e continuidade elétrica confiável no sistema de proteção.
	UN
	50,00

	14
	Conectores para Aterramento - Conectores tipo grampo ou braçadeira, compatíveis com haste de 5/8”, fabricados em bronze ou liga de cobre de alta resistência mecânica e elétrica. Devem possuir parafusos de aperto para garantir conexão firme entre a haste de aterramento e o condutor de cobre nu (10 mm², 16 mm²). Os conectores devem ser resistentes à corrosão, garantir excelente continuidade elétrica e atender às normas aplicáveis para sistemas de aterramento em baixa tensão.
	UN
	50,00

	15
	Eletroduto 2” - Eletroduto rígido em PVC 2 polegadas (2”), classe Leve, conforme norma NBR 15465. Fabricado em PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, adequado para instalações elétricas aparentes ou embutidas. Comprimento padrão de 3 metros, com paredes uniformes e diâmetro interno compatível para acomodação segura de cabos elétricos. Deve permitir conexão com curvas, luvas e acessórios do mesmo diâmetro, garantindo continuidade mecânica do eletroduto. Produto conforme normas técnicas brasileiras e, quando aplicável, com certificação INMETRO.
	UN
	150,00

	16
	Curva 90° para Eletroduto 2” - Curva 90 graus para eletroduto rígido em PVC 2 polegadas (2”), classe Leve, fabricada de acordo com a NBR 15465. Produzida em PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, com acabamento uniforme e diâmetro interno compatível com eletrodutos de 2”. A peça deve permitir passagem suave dos cabos, sem rebarbas ou arestas, garantindo continuidade mecânica e segurança na instalação. Deve ser adequada para instalações elétricas aparentes ou embutidas, atendendo às normas técnicas brasileiras vigentes.
	UN
	30,00

	17
	Bucha nº 8 para Fixação - Bucha de fixação nº 8, fabricada em polietileno ou nylon de alta resistência, adequada para instalação em superfícies de alvenaria, concreto ou tijolo. Deve possuir expansão uniforme ao inserir o parafuso, garantindo fixação segura de eletrodutos, suportes, caixas e outros acessórios. Compatível com parafuso correspondente (geralmente 4,2 mm a 5 mm), garantindo firmeza e estabilidade do conjunto. Produto resistente, durável e adequado para instalações elétricas e de infraestrutura. Embalagem/Pacote com 1.000 (mil) unidades.
	PC
	5,00

	18
	Parafuso para Bucha 8 - Parafuso de aço zincado para bucha n.º 8, diâmetro compatível com buchas plásticas de fixação e comprimento padrão entre 40 mm e 50 mm. Deve possuir cabeça do tipo Philips, rosca soberba ou rosca para madeira, conforme necessidade da instalação. O parafuso deve apresentar resistência mecânica adequada para fixação de eletrodutos, suportes e acessórios em alvenaria, com tratamento anticorrosivo (zincagem). Pacote com 200 (duzentas) unidades/peças.
	PC
	30,00

	19
	Bucha 6 para Fixação - Bucha de nylon nº 6, para fixação em alvenaria, resistente a vibração e tração. Compatível com parafusos nº 6, garantindo fixação de suportes, canaletas, tomadas, eletrodutos leves, entre outros. Deve possuir expansão uniforme e resistência adequada para instalações prediais. Embalagem/Pacote com 1.000 (mil) unidades.
	PC
	5,00

	20
	Parafuso para Bucha 6 - Parafuso compatível com bucha nº 6, fabricado em aço zincado, com rosca soberba para madeira ou rosca dupla, conforme projeto. Comprimento padrão 35–45 mm (ou conforme definido). Proporciona fixação firme em conjunto com a bucha nº 6. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/peças.
	PC
	50,00

	21
	Parafuso Cabeça Lentilha -  Parafuso para Eletrocalha Cabeça Lentilha com Trava 1/4" x 1/2"Parafuso metálico com cabeça tipo lentilha, utilizado na fixação de tampas, emendas e acessórios de eletrocalhas. Medida 1/4" x 1/2", com sistema de trava integrado que evita afrouxamento por vibração. Fabricado em aço com acabamento zincado, garantindo durabilidade e resistência à corrosão. Indicado para instalações elétricas aparentes ou suspensas, seguindo o padrão de montagem de eletrocalhas. Caixa/Embalagem/Pacote com 500 (quinhetas) unidades/peças
	PC
	10,00

	22
	Porca Sextavada 1/4" com Trava - Porca sextavada com rosca 1/4", adequada para uso com parafuso cabeça lentilha em sistemas de eletrocalhas. Possui sistema de trava que evita o afrouxamento por vibração, garantindo maior segurança na fixação. Fabricada em aço zincado, com boa resistência mecânica e proteção contra corrosão. Indicada para montagem de tampas, emendas e acessórios de eletrocalhas.Caixa/Embalagem/Pacote com 1000 (mil) unidades/Peças
	PC
	5,00

	23
	Arruela Lisa 1/4" - Arruela metálica lisa, rosca 1/4", utilizada para distribuir a carga de aperto do parafuso e proteger a superfície da eletrocalha. Fabricada em aço zincado, garantindo resistência à corrosão. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/Peças
	PC
	50,00

	24
	Abraçadeira para Eletroduto Tipo D com Copo – 1" - Abraçadeira metálica tipo “D”, com copo, destinada à fixação de eletrodutos de 1 polegada em paredes, tetos ou estruturas metálicas. Fabricada em aço galvanizado, garantindo alta resistência mecânica e proteção contra corrosão. Proporciona sustentação firme, alinhamento adequado da tubulação e segurança em instalações elétricas aparentes. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/Peças 
	PC
	2,00

	25
	Abraçadeira para Eletroduto Tipo D com Copo – 2" - Abraçadeira metálica tipo “D”, com copo, destinada à fixação de eletrodutos de 2 polegadas em paredes, tetos ou estruturas metálicas. Produzida em aço galvanizado, oferecendo elevada resistência mecânica e proteção contra corrosão. Garante sustentação firme do eletroduto, alinhamento adequado da tubulação e segurança em instalações elétricas aparentes. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças
	PC
	50,00

	26
	Fita Isolante 18 mm x 20 m - Fita isolante profissional, na dimensão 18 mm x 20 metros, na cor preta, Produzida em PVC de alto desempenho, autoextinguível e com excelente adesão, elasticidade e resistência mecânica. Indicada para isolamento elétrico em instalações de baixa tensão e aplicações que exigem maior durabilidade. Mantém desempenho mesmo em condições adversas, com resistência à umidade, abrasão, raios UV e variações de temperatura. Produto reconhecido pela qualidade superior e durabilidade, garantindo segurança e confiabilidade nas instalações elétricas.
	UN
	300,00

	27
	Fio cabo flexível - cabo flexível 35mm x 100 m Norma de referência: nbr nm 247-3, têmpera mole: classe 4 de encordoamento até a seção 6mm2 e classe 5 de encordoamento a partir da seção 10mm2 (extra flexível), isolado em: composto termoplástico polivinílico (pvc) tipo bwf, característica: não propagação e auto extinção do fogo, classe térmica: 90°c, tensão de isolação: 450/750 v, produto: cabo fio flexível 25mm 750v. Certificação obrigatória pelo inmetro
	RL
	15,00

	28
	Quadro de distribuição - quadro de distribuição para 22 disjuntores (padrão din) capacidade: mínimo de 22 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão din (trilho din 35mm). Tipo de instalação: (sobrepor em superfície). Material de fabricação: caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como pvc), autoextinguível e antichama. Tampo/porta: porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: branca. Tensão de operação: adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000v em corrente alternada (ac). Normas técnicas: o produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a abnt nbr 5410 (instalações elétricas de baixa tensão) e a abnt nbr iec 60670-1 (caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios inclusos: barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho din para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas).
Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: o fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (inmetro).
	UN
	5,00

	29
	Fio Cabo Flexível 10 mm - Fio cabo flexível 10 mm, constituído por condutor em cobre eletrolítico nu, com elevado grau de pureza, formado por múltiplos filamentos flexíveis (classe 5 conforme ABNT NBR NM 280), isolado em composto termoplástico polivinílico (PVC) antichama, tipo BWF, conforme ABNT NBR 7286 ou norma equivalente vigente.Características mínimas obrigatórias: Seção nominal: 10 mm, Tensão nominal mínima: 450/750 V, Material do condutor: cobre eletrolítico flexível, Isolação: PVC antichama, com identificação da bitola, Temperatura máxima de operação: 70°C, Aplicação: Instalações elétricas de baixa tensão, quadros, redes internas e alimentações diversas, Apresentação: rolo com 100 metros, devidamente lacrado pelo fabricante, Conformidade: produto deve apresentar certificação INMETRO válida, com identificação visível no cabo e na embalagem
	RL
	10,00

	30
	Quadro de Distribuição - Quadro de Distribuição para 40 Disjuntores (Padrão DIN) Capacidade: Mínimo de 40 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão DIN (trilho DIN 35mm). Tipo de Instalação: (sobrepor em superfície). Material de Fabricação: Caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como PVC), autoextinguível e antichama. Tampo/Porta: Porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: Branca. Tensão de Operação: Adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000V em corrente alternada (AC). Normas Técnicas: O produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e a ABNT NBR IEC 60670-1 (Caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios Inclusos: Barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho DIN para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas). Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: O fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (INMETRO).
	UN
	5,00

	31
	Disjuntor Geral 100 A - Disjuntor termomagnético, padrão DIN, para proteção geral da instalação elétrica, com corrente nominal de 100 A, curva de atuação tipo C, para utilização em sistemas de baixa tensão. Características mínimas exigidas:Corrente nominal: 100 A, Tensão nominal: 230/400 V, Número de polos: 2 polos (bipolar) ou 3 polos (tripolar), conforme necessidade da instalação Tipo: termomagnético (proteção contra sobrecarga e curto-circuito), Curva de disparo: C, Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 10 kA, Grau de proteção: IP20 (montado), Identificação: marcação visível de corrente nominal, curva e tensão, Normas: atender à ABNT NBR NM 60898-1 ou norma equivalente, Certificação: INMETRO obrigatória.
	UN
	25,00

	32
	Disjuntor Geral 150 A - Disjuntor termomagnético, padrão DIN, para proteção geral da instalação elétrica, com corrente nominal de 150 A, curva de atuação tipo C, para utilização em sistemas de baixa tensão. Características mínimas exigidas:Corrente nominal: 150 A, Tensão nominal: 230/400 V, Número de polos: 2 polos (bipolar) ou 3 polos (tripolar), conforme necessidade da instalação Tipo: termomagnético (proteção contra sobrecarga e curto-circuito), Curva de disparo: C, Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 10 kA, Grau de proteção: IP20 (montado), Identificação: marcação visível de corrente nominal, curva e tensão, Normas: atender à ABNT NBR NM 60898-1 ou norma equivalente, Certificação: INMETRO obrigatória.
	UN
	5,00

	33
	Armação Secundária Simples - Armação secundária simples, utilizada para fixação de equipamentos e acessórios em redes de distribuição aérea de baixa tensão, instalada em poste de concreto ou madeira. Confeccionada em aço carbono de alta resistência, com acabamento em galvanização a fogo, conforme normas técnicas aplicáveis, garantindo resistência à corrosão e durabilidade em ambientes externos. Características mínimas exigidas: Modelo: Armação secundária simples (padrão concessionária de energia) Material: aço carbono, Acabamento: galvanização a fogo, conforme NBR 6323, Instalação: adequada para poste de concreto ou madeira, Aplicação: suporte para ramais e equipamentos de baixa tensão, Furação: padrão para parafusos e acessórios secundários, Resistência mecânica: compatível com esforços da rede de baixa tensão Normas: atender às especificações típicas de concessionárias e normas ABNT aplicáveis, Acessórios: pode acompanhar parafusos e arruelas, quando previsto pelo edital ou projeto
	UN
	25,00

	34
	Prensa-Cabo 1” - Prensa-cabo com rosca de 1 polegada, utilizado para fixação, vedação e proteção de cabos elétricos na entrada de quadros, painéis e caixas de passagem. Fabricado em material de alta resistência, garantindo estanqueidade e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro da rosca: 1” (uma polegada) Tipo: retaMaterial: nylon/PA 6 de alta resistência ou metálico (latão niquelado), conforme necessidade do projeto Grau de proteção: mínimo IP68, garantindo vedação contra poeira e umidade Faixa de diâmetro do cabo: compatível com bitolas utilizadas em instalações de baixa tensão, Composição: corpo, anel de vedação, contraporca e prensa, Resistência: à tração, à vibração e a intempéries, Cor: preta ou cinza, Normas: conforme NBR IEC 62444 ou equivalente, Aplicação: entradas de painéis, quadros de distribuição e caixas elétricas. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças.
	PC
	5,00

	35
	Bucha para Eletroduto 2” - Bucha para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para proteção e acabamento nas extremidades de eletrodutos rígidos ou flexíveis, evitando dano à isolação dos cabos elétricos durante a instalação e operação. Deve ser fabricada em material de alta resistência mecânica, conforme normas técnicas aplicáveis. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Material: PVC rígido antichama ou metálica (aço galvanizado), conforme o sistema especificado, Aplicação: terminação de eletrodutos em quadros, caixas, lajes e alvenarias, Função: proteger a isolação dos cabos contra atrito e acabamento das extremidades, Rosca: compatível com eletrodutos padrão NBR, Resistência: adequada para instalações de baixa tensão, Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos) ou normas equivalentes, Cor: cinza (PVC) ou acabamento galvanizado (metálica). Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças
	PC
	10,00

	36
	Arruela para Eletroduto 2” - Arruela para eletroduto de 2 polegadas, utilizada em conjunto com buchas e conectores para fixação e acabamento de eletrodutos em quadros, caixas e superfícies diversas. Fabricada em material resistente, garantindo estabilidade mecânica e segurança na instalação. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Material: aço galvanizado ou PVC rígido (conforme o sistema especificado no projeto), Função: proporcionar apoio e fixação do eletroduto, distribuindo a pressão exercida pela bucha ou conector, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, caixas de passagem, quadros e painéis, Acabamento: galvanização a fogo ou eletrolítica (quando metálica), Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Normas: conforme ABNT aplicáveis ao sistema de eletrodutos, como NBR 15465, Resistência: adequada a esforços de fixação e vibrações. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças.
	PC
	10,00

	37
	Curva PVC 90° para Eletroduto 2” - Curva em PVC rígido de 90° para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para mudança de direção em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em material PVC rígido antichama, resistente a impactos e adequada para sistemas de eletrodutos em baixa tensão. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Ângulo: 90°, Material: PVC rígido antichama, conforme normas vigentes, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, tubulações aparentes ou embutidas Cor: cinza padrão elétrico, Compatibilidade: eletrodutos rígidos de PVC de 2", Fabricada conforme: ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos e condições usuais de obra, Tipo de instalação: encaixe por ponta e bolsa ou ponta dupla (conforme fabricante)
	UN
	30,00

	38
	Luva PVC com Rosca 2” - Luva em PVC rígido com rosca de 2 polegadas, utilizada para união de eletrodutos rígidos ou acessórios em instalações elétricas de baixa tensão. Fabricada em material PVC antichama, garantindo resistência mecânica, durabilidade e segurança no sistema de eletrodutos. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Tipo: luva reta com rosca, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: união de eletrodutos rígidos e conexões diversas, Instalação: rosqueável, compatível com buchas e conectores padrão NBR, Cor: cinza (padrão elétrico), Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos, vibrações e condições usuais de obra
	UN
	30,00

	39
	Bucha para Eletroduto 3/4” - Bucha para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada na terminação e proteção das extremidades de eletrodutos rígidos ou flexíveis, evitando danos à isolação dos cabos elétricos durante a instalação. Fabricada em material resistente, garantindo segurança e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Material: PVC rígido antichama ou metálica (aço galvanizado), conforme o sistema especificado, Função: proteger a isolação dos cabos contra atrito e proporcionar acabamento na extremidade do eletroduto, Aplicação: quadros de distribuição, caixas de passagem, lajes e alvenarias, Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Acabamento: cor cinza (PVC) ou galvanização (metálica), Normas: conforme ABNT NBR 15465 (sistema de eletrodutos) ou equivalentes,Resistência: adequada a esforços mecânicos usuais.
	UN
	70,00

	40
	Arruela para Eletroduto 3/4” - Arruela para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada em conjunto com buchas e conectores para fixação e estabilidade de eletrodutos em caixas, quadros e superfícies diversas. Confeccionada em material resistente, garantindo segurança mecânica à instalação. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Material: aço galvanizado ou PVC rígido (conforme especificação do sistema), Função: distribuir a pressão da bucha ou conector, assegurando firmeza e alinhamento do eletroduto, Aplicação: caixas de passagem, quadros elétricos, painéis e demais pontos de fixação, Acabamento: galvanização a fogo ou eletrolítica (quando metálica), Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Normas: conforme normas ABNT aplicáveis ao sistema de eletrodutos, como NBR 15465, Resistência: adequada a esforços mecânicos e vibrações.
	UN
	70,00

	41
	Eletroduto Rígido PVC 3/4” - Eletroduto rígido de PVC 3/4 de polegada, utilizado para proteção e condução de cabos elétricos em instalações aparentes ou embutidas. Fabricado em PVC rígido antichama, de alta resistência mecânica, adequado para sistemas de baixa tensão e ambientes internos/externos. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Tipo: rígido, Material: PVC rígido antichama, livre de halogênios (quando aplicável), Comprimento: barra com 3 metros (ou conforme padrão do fabricante), Espessura mínima da parede: conforme norma aplicável, Cor: cinza (padrão elétrico), Aplicação: embutido ou aparente, em instalações de baixa tensão, Classe: leve (L), médio (M) ou pesado (P) — conforme necessidade do projeto, Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Propriedades: resistente a impactos, corrosão, umidade e agentes químicos comuns, Conexões compatíveis: curvas, luvas, buchas e caixas padrão NBR
	UN
	70,00

	42
	Luva PVC com Rosca 3/4” - Luva em PVC rígido com rosca de 3/4 de polegada, utilizada para união e prolongamento de eletrodutos rígidos em sistemas de instalações elétricas de baixa tensão. Fabricada em PVC antichama, garantindo resistência, estabilidade e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Tipo: luva reta com rosca, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: união de eletrodutos rígidos e conexões do mesmo diâmetro, Instalação: rosqueável, compatível com buchas, curvas e conectores padrão NBR, Cor: cinza (padrão elétrico), Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos usuais e vibração.
	UN
	70,00

	43
	Curva PVC 90° para Eletroduto 3/4” - Curva em PVC rígido de 90° para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada para mudança de direção em sistemas de eletrodutos em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em PVC rígido antichama, garantindo durabilidade e segurança. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Ângulo: 90°, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, Cor: cinza (padrão elétrico), Compatibilidade: eletrodutos rígidos e conexões de 3/4", Tipo de encaixe: ponta e bolsa (ou conforme padrão do fabricante), Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Propriedades: resistência a impactos, corrosão e agentes químicos comuns
	UN
	70,00

	44
	Caixa para Aterramento - Caixa para aterramento, utilizada para proteção, inspeção e acomodação de hastes, conectores e condutores do sistema de aterramento elétrico. Fabricada em material resistente, adequada para instalações externas, garantindo durabilidade e segurança. Características mínimas exigidas: Material: polipropileno reforçado, Formato: retangular ou quadrada, Tampa: removível, antiderrapante, ventilada ou cega, com sistema de travamento (quando aplicável) Dimensões mínimas:  40 x 40 cm, Resistência mecânica: compatível com tráfego leve (pedestres) ou pesado (veículos), conforme a necessidade Aplicação: acomodação de haste(s) de aterramento e conexões, Identificação: tampa com inscrição “ATERRAMENTO” ou “ELÉTRICA”, Instalação: embutida no solo, permitindo acesso fácil para inspeção e manutenção, Normas: conforme boas práticas da ABNT NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão)
	UN
	70,00

	45
	Haste Aterramento Aço Cobreado 5/8” x 2,40 m - Haste para aterramento em aço cobreado, com diâmetro de 5/8” e comprimento de 2,40 metros, utilizada em sistemas de aterramento elétrico para dispersão de corrente de fuga e equalização do potencial elétrico. Produzida conforme normas técnicas vigentes, oferecendo elevada resistência mecânica e excelente condutividade. Características mínimas exigidas: Diâmetro: 5/8" (15,87 mm), Comprimento: 2,40 m , Material: aço de alta resistência revestido com cobre eletrolítico, Espessura mínima da camada de cobre: 250 micra (0,25 mm), Processo de fabricação: cobreação por eletrodeposição ou extrusão de alta aderência, Aplicação: sistemas de aterramento em baixa tensão, podendo ser instalada em solo natural ou tratado, Resistência à corrosão: elevada, adequada para instalação enterrada, Ponta: biselada ou cônica para facilitar cravação, Normas: atender à ABNT NBR 13571 ou equivalentes de aterramento, Compatibilidade: conectores tipo cunha, braçadeiras, solda exotérmica ou conectores apropriados.
	UN
	70,00

	46
	Disjuntor Tripolar 63 A - Disjuntor termomagnético tripolar, utilizado para proteção de circuitos trifásicos em instalações elétricas de baixa tensão. Deve proporcionar proteção contra sobrecorrentes e curto-circuitos, garantindo segurança e confiabilidade ao sistema. Características mínimas exigidas: Corrente nominal: 63 A Número de polos: 3 (tripolar) Tensão nominal: 230/400 V, Curva de atuação: tipo C (ou conforme projeto) Tipo: termomagnético (proteção térmica e magnética), Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 6 kA , Grau de proteção: IP20 quando instalado, Identificação: marcação visível de corrente, curva, tensão e fabricante, Normas, conforme ABNT NBR NM 60898-1 ou equivalente
Certificação: INMETRO obrigatória
	UN
	20,00

	47
	Curva PVC 180° para Eletroduto Rígido 2” - Curva em PVC rígido de 180° para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para retorno completo de direção em sistemas de eletrodutos, permitindo mudança de trajeto em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em PVC rígido antichama de alta resistência, garantindo segurança, durabilidade e conformidade com normas técnicas. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Ângulo: 180°, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, tubulações aparentes ou embutidas, Cor: cinza (padrão elétrico), Compatibilidade: eletroduto rígido PVC de 2", Tipo de encaixe: ponta e bolsa ou conforme padrão do fabricante, Propriedades: resistente a impactos, abrasão, corrosão e agentes químicos comuns, Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos)
	UN
	25,00

	48
	Caixa para Medição Direta 100 A - Caixa para medição direta de energia elétrica, destinada à instalação de medidor em unidades consumidoras atendidas em baixa tensão, com capacidade para corrente até 100 A. Deve ser fabricada em material de alta resistência mecânica e térmica, compatível com os padrões, exigidos pela concessionária local. Características mínimas exigidas: Aplicação: medição direta em baixa tensão até 100 A, Material: policarbonato ou ABS de alto impacto, antichama, ou metálica com tratamento anticorrosivo (conforme padrão da concessionária), Grau de proteção: mínimo IP54 (instalações externas), Tampa: transparente ou fumê, com visor para leitura do medidor, Fechamento: sistema para lacre de concessionária, Fixação: para montagem em parede ou poste, Capacidade interna: espaço adequado para medidor padrão concessionária e dispositivos de proteção (quando aplicável), Ventilação: prever respiros ou aberturas conforme projeto, Normas: atender aos padrões e especificações da concessionária local de energia e às normas ABNT aplicáveis. Acessórios: suportes, parafusos, pontos de lacre e demais componentes necessários
Uso: medição monofásica, bifásica ou trifásica em baixa tensão (conforme modelo)
	UN
	25,00

	49
	Conector para haste de aterramento para cabo 35 mm - conector tipo braçadeira/cunha, utilizado para ligação de cabo de cobre nu ou isolado 35 mm² à haste de aterramento. Produzido em latão ou bronze fundido, resistente à corrosão, adequado para hastes de 5/8". Permite conexão firme e de baixa resistência elétrica, garantindo eficiência do sistema de aterramento.
	UN
	50,00

	50
	Conector parafuso fendido com sapata para aterramento 35 mm
Conector tipo parafuso fendido, com sapata, indicado para fixação de cabo de cobre nu ou estanhado 35 mm² em sistemas de aterramento. Fabricado em latão ou bronze, resistente à corrosão. Permite conexão segura e de baixa resistência elétrica entre o cabo e a haste ou barramento de aterramento, garantindo continuidade e eficiência ao sistema.
	UN
	50,00

	51
	Caixa polimérica para medição polifásica – modelo cm3 Caixa polimérica para medição de energia elétrica em sistemas polifásicos, modelo cm3, fabricada em material polimérico de alta resistência, anti-uv, autoextinguível e isolante. Possui visor transparente, espaço interno para instalação de medidores polifásicos, trilho e suportes adequados, além de fecho para lacre. Atende às normas técnicas aplicáveis das concessionárias e garante proteção contra intempéries, impactos e acesso indevido.
	UN
	50,00

	52
	Conector para haste de aterramento – cabo 25 mm² Conector para haste de aterramento, adequado para cabos de 25 mm², fabricado em liga metálica de alta resistência à corrosão. Projetado para garantir conexão firme e confiável entre o cabo de cobre e a haste de aterramento, assegurando baixa resistência elétrica e conformidade com normas técnicas aplicáveis. Ideal para sistemas de proteção e aterramento elétrico.
	UN
	50,00



3.1.     Os quantitativos apurados tiveram como base a necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE EDUAÇÃO DE RIO DAS FLÔRES em atender as demandas das Unidades Escolares e Creches da Rede Municipal de Ensino de Rio das Flôres.
3.2.     É obrigação da contratada, executar o serviço do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhando da respectiva nota fiscal.
4. [bookmark: EDITALLOCALENTREGA]DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
4.1. O objeto deverá ser entregue em conformidade com o exigido no Termo de Referência , de forma parcelada, no período de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Solicitação de Fornecimento e sua respectiva Nota de Empenho, no local e horário indicados pelo Órgão Solicitante, exceto nos feriados do Município de Rio das Flôres, do Estado do Rio de Janeiro e Nacional, obedecendo rigorosamente a(s) quantidade(s) e prazo(s) constante(s) na Nota de Empenho ou em instrumento hábil.
4.2. Correrá por conta exclusiva do estabelecimento contratado, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, a execução dos serviços a serem prestados, conforme normas definidas neste contrato os quais serão prestados de acordo com os critérios de oportunidade e conveniência estabelecidos pelo FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, que emitirá prévia autorização, por escrito, para aludida execução.
4.3. O objeto deverá ser executado em conformidade com Termo de Referência, designados pela FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com prioridade no atendimento, tendo em vista o Interesse Público e obedecer exatamente à especificação constante do TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) deste PREGÃO ELETRÔNICO e na proposta da licitante vencedora.
4.4. Não haverá previsão de diferenciação de preços para entregas em locais diferentes. 

5. DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO (ART. 40, §1º, II DA LEI 14.133/21)

5.1. Em se tratando de compras ou de locação de equipamentos (art. 140, inciso I, alíneas “a” e “b”, Lei Federal 14.133/2021):

5.1.1. PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

5.1.2. DEFINITIVAMENTE, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

Obs¹:  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, inciso II, § 2º, Lei Federal 14.133/2021).

5.2. Correrá por conta exclusiva do estabelecimento contratado, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, a execução dos serviços a serem prestados, conforme normas definidas neste contrato os quais serão prestados de acordo com os critérios de oportunidade e conveniência estabelecidos pelo FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, que emitirá prévia autorização, por escrito, para aludida execução.

5.3. O objeto deverá ser executado em conformidade com Termo de Referência, designados pela FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com prioridade no atendimento, tendo em vista o Interesse Público e obedecer exatamente à especificação constante do TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) deste PREGÃO ELETRÔNICO e na proposta da licitante vencedora.
6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º, Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição:
6.2. O acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto, ficarão a cargo da Sra.   Bianca Myhrra de Souza (Secretária Municipal de Educação) como gestor de contrato e os Srs. Flávia Almada Lima  e Hugo Diego Saraiva Braga como fiscais do contrato, e/ou por quaisquer outros servidores designados pela SECRETÁRIA DA PASTA;
6.3.     O(s) mesmo(s) ficará(ão) responsável(is) em atestar no documento fiscal correspondente a entrega do(s) produto(s) na(s) condição(ões) exigida(s). Não serão permitidas a substituição dos produtos ofertados, que em função de outra especificação, outras marcas, etc. Caso os produtos estejam em desacordo com o solicitado, os mesmos deverão ser substituídos dentro do prazo de fiscalização sem ônus para o órgão solicitante;
6.4. O(s) objeto(s) deverá(ão) estar(em) devidamente embalado(s), indicando a MARCA, constando visivelmente em etiqueta externa a especificação, quantidade e a validade do(s) material(is), quando for o caso, o que será verificado no ato da entrega;
6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
6.6. A execução dos serviços abrangerá o(s) local(is) indicados, por conta e risco do adjudicatário;
6.7. A recusa de qualquer objeto(s) desta licitação por divergência(s) com a nota de empenho, defeito ou irregularidade, não acarretará suspensão no prazo de entrega, ficando o contratado obrigado à substituição ou reparação no prazo que lhe for estabelecido, sem prejuízo das aplicações e penalidades cabíveis;
6.8. Poderão ser solicitadas aos licitantes e às entidades de classe, pelo(a) pregoeiro(a) ou pela Comissão de Pregão informações adicionais necessárias, laudos técnicos de análise dos objeto(s) desta licitação, a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento. Se for necessário o cumprimento de quesito específico, o edital deve dispor a respeito.
7. [bookmark: EDITALLOCALEXAMETR]LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMINADO E ADQUIRIDO O TERMO DE REFERÊNCIA E/OU PROJETO BÁSICO E O EDITAL:
7.1. O Edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, podendo, alternativamente, ser impresso no site www.riodasflores.rj.gov.br.
7.2. Via e-mail: O interessado deverá dirigir-se ao setor responsável através do e-mail licitacao@riodasflores.rj.gov.br ou seceducao@riodasflores.rj.gov.br, o e-mail será enviado em até 72 horas.
7.3. Pessoalmente: O interessado fará o pedido pessoalmente no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Rio das Flôres e deverá fornecer uma resma de papel A4, caso queira o edital impresso, apresentando cópia do comprovante de inscrição e de situação cadastral (CNPJ) emitida pela Secretaria de Receita Federal, para obtenção do Edital impresso.
8. [bookmark: _Toc135469225][bookmark: EDITALPARTICIPAÇÃO]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
8.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
8.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
8.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
8.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
8.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
8.5. [bookmark: _Ref117015508]A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
8.6. [bookmark: _Ref117000692]Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
8.7. [bookmark: _Ref113883338]NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:
8.7.1. [bookmark: _Ref114659912]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
8.7.2. [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
8.7.3. [bookmark: _Ref113883003]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
8.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
8.7.5. [bookmark: _Ref113883579]aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
8.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
8.7.7. [bookmark: _Ref113962336]pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
8.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
8.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
8.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
8.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
8.10. [bookmark: art14§2]O impedimento de que trata o 8.7. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
8.11. [bookmark: art14§3]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 8.7.2. e 8.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
8.12. [bookmark: art14§4]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
8.13. [bookmark: art14§5]O disposto nos itens 8.7.2 e 8.7.3.  não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
8.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
8.15. A vedação de que trata o item 8.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
9. [bookmark: EDITALHABILITAÇÃO]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1. [bookmark: _Ref113886867]Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
9.2. [bookmark: _Ref113889589]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
9.3. [bookmark: _Ref113968921]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 13.1 e 13.11.1 deste Edital.
9.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
9.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
9.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
9.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
9.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.6. [bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
9.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
9.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
9.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 9.3 ou 9.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
9.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
9.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
9.10. [bookmark: _Ref116992247]Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
9.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
9.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
9.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
9.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
9.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
9.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
9.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 9.10. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
9.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

9.16. DA APRESENTAÇÃO DO CATÁLOGO:

9.16.1. Em caso de equipamentos a licitante deverá “obrigatoriamente” - sob pena de desclassificação - apresentar Catálogo Técnico do objeto, emitido pelo fabricante, em original, cópia autenticada ou impressos do site do próprio fabricante. 
I. Os catálogos serão utilizados para conferência de todas as características exigidas para o objeto e comprovação dos seus requisitos técnicos, devendo conter no mínimo as especificações constantes na Proposta de Preços;
II. Os catálogos deverão ser apresentados de forma nítida e legível, em língua portuguesa sem rasuras ou emendas, contendo todas as características do objeto ofertado, prazo de garantia, com ilustrações/fotos do equipamento, cores disponíveis, desenho industrial discriminando as dimensões, peso, marca, modelo e especificações técnicas;
III. Catálogos impressos pela Internet somente serão considerados válidos, desde que este possibilite a averiguação completa da descrição do objeto e conste a origem do site oficial do fabricante e que informe a “FONTE” (endereço completo http://www.fabricantex.com/produtox) do respectivo documento, possibilitando a comprovação da autenticidade do documento proposto; 
IV. Ficam vedadas quaisquer transformações, montagens ou adaptações na especificação original do catálogo ofertado, exceto quando referidas modificações tiverem concordância expressa do fabricante; 
V. No caso de catálogo com diversos modelos, a proponente deverá identificar qual a marca/modelo em que estará concorrendo na licitação;
VI. Poderá a Comissão, caso houver necessidade de se constatar a veracidade das informações, fazer consulta direta no site da fabricante.
9.16.2. O Catálogo deverá ser apresentado juntamente com a Proposta de Preços.
10. [bookmark: _Toc135469227][bookmark: EDITALMICROEMPRESA]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
10.1.1. Valor unitário do item;
10.1.2. Marca;
10.1.3. Fabricante; 
10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
10.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
10.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
10.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
10.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
10.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 8.8.2.
10.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
11. [bookmark: _Toc135469228]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
11.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
11.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
11.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
11.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
11.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
11.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme a tabela abaixo:

	Intervalo Mínimo Entre Lances (R$)
	Tipo de Variação

	0,01 com arredondamento de centavos
	Monetário


11.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
11.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
11.11. [bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
11.11.1. [bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
11.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
11.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
11.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
11.11.5. [bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
11.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
11.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
11.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
11.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.12.5. [bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
11.13. [bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
11.13.1. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 11.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
11.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
11.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
11.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
11.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
11.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
11.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
11.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
11.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
11.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
11.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
11.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
11.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
11.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
11.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
11.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
11.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
11.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
11.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
11.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
11.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
11.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
11.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
11.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
11.21.2.1. [bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
11.21.2.2. [bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
11.21.2.3. [bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
11.21.2.4. [bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
11.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
11.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
11.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
11.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
11.22.4. [bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
11.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
11.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12. [bookmark: _Ref117019424]DA FASE DE JULGAMENTO:

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 8.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
12.1.1. SICAF;  
12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
12.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
12.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 8.5 e 9.6 deste edital.
12.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
12.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
12.6.1. contiver vícios insanáveis;
12.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
12.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
12.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
12.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
12.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
12.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
12.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
12.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
12.7.2. [bookmark: _Hlk135304834]Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
12.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
12.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
12.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
12.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
12.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
12.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
12.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
12.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
12.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
12.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
12.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

13. [bookmark: EDITALENVELOPESB][bookmark: EDITALJULGAMENTO]DA FASE DE HABILITAÇÃO (art. 62, NLLC):

13.1. [bookmark: _Ref114663777]Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
13.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
13.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
13.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração.
13.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
13.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
13.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
13.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
13.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
13.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
13.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
13.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.11.1. [bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
13.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
13.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
13.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do edital somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
13.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
13.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
13.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
13.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
13.14. [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
13.15. [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 13.11.1.
13.16. [bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
13.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
13.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

13.19. [bookmark: EDITALREGFISCAL]Sob pena de inabilitação e consequente eliminação automática desta Licitação, a proponente deverá apresentar os seguintes documentos:

13.19.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 62, I, NLLC):

13.19.1.1. Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária.
13.19.1.2. Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples.
13.19.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração, caso os responsáveis não constem no Contrato Social, documento que indique a responsabilidade pela administração.
13.19.1.4. Cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações, no caso de sociedades anônimas.
13.19.1.5. Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.

13.19.2. REGULARIDADE FISCAL (art. 62, III, NLLC):

13.19.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/CNPJ; (art. 68, I, NLLC);
13.19.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, em validade para o período desta licitação, do domicílio ou sede do licitante; (art. 68, III, NLLC);
13.19.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual – apenas ICM/ICMS do domicílio da licitante); (art. 68, III, NLLC);
13.19.2.4. As Certidões da Dívida Ativa, no caso de empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro, deverão ser as expedidas pela Procuradoria Geral do Estado (PGE). (art. 68, III, NLLC);
13.19.2.5. Para as empresas não sediadas no Estado do Rio de Janeiro, o documento emitido pela Fazenda Estadual ou do Distrito Federal, do domicilio ou sede do licitante deverá comprovar a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa ou demonstrar de outra forma documental tal situação fiscal, podendo, para tanto, estar acompanhado de legislação específica ou informação oficial do órgão fazendário;
13.19.2.6. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); (art. 68, III, NLLC);
13.19.2.7. Certificado de Regularidade de Situação perante a Secretaria de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF; (art. 68, IV, NLLC);

Obs¹:	Os documentos de habilitação que não tiverem prazo de validade especificado no seu próprio texto, serão considerados válidos se estiverem dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de sua emissão, ressalvada a hipótese da licitante comprovar prazo de validade superior, mediante norma pertinente que será juntada ao documento;
Obs²:	As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem utilizar-se da prerrogativa de que tratam as Obs4, Obs5 e Obs6 deverão entregar à Comissão de Pregão declaração do Contador, ou do representante legal da empresa, ou da Junta Comercial que comprove esta situação;
Obs³: As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos elencados no item e subitens desta seção, mesmo que apresentem alguma restrição;
Obs4: Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, será(ão) assegurado(s) à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste certame o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual período, a critério da Administração Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
Obs5: A não-regularização da documentação, no prazo previsto na Obs5, implicará decadência do direito à(s) contratação (ões), sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrá-la (em) a(s) contratação (ões), ou revogar a licitação.

13.19.3. [bookmark: EDITALREGECONOMICA]REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 62, IV, NLLC):

13.19.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos 02 (dois) Exercícios Sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, assinados pelo representante legal da licitante e por profissional devidamente registrado no conselho regional de contabilidade (CRC), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta. (art. 69, I, NLLC)
13.19.3.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta. (art. 69, II, NLLC) 
13.19.3.3. Os licitantes sediados em outros Municípios, que não a capital, ou outros Estados da Federação deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas exigidas, declaração oficial da Comarca de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de Falências e Recuperação Judicial. As certidões deverão ter sido expedidas em até 180 (cento e oitenta) dias, da data constante para a realização da Licitação.

Obs.: Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente subitem, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.

13.19.4. [bookmark: EDITALREGTRABALHISTA]REGULARIDADE TRABALHISTA (art. 62, III, NLLC):

13.19.4.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Lei nº 12.440/2011; (art. 62, V, NLLC)

13.19.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 62, III, NLLC):
13.19.5.1. Prova de capacidade técnica, mediante apresentação de certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, demonstrando fornecimento de produto pertinente e compatível com o objeto deste Edital.
Obs¹: A(s) certidão(ões) ou atestado(s) deverá(ão) ser datado(s) e assinado(s) por pessoa física identificada pelo seu nome e cargo em exercício na entidade/empresa, bem como dados para eventual contato. As certidões poderão ser emitidas online, desde que com meios para conferência de autenticidade por meio eletrônico tais como Qr Code.
Obs²: As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esses prazos, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
Obs³: Não serão aceitos protocolos de recebimentos ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
Obs4: A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.
Obs5: O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos indicados nos subitens acima.
Obs6: Habilitação Jurídica, Habilitação Fiscal, Habilitação Trabalhista e Qualificação Econômico-Financeira, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.
Obs7: Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.
Obs8: Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
Obs9: Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.
Obs10: No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
Obs11: O não atendimento das exigências constantes no Edital implicará a inabilitação do licitante.
Obs12: O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
Obs13: Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
Obs14: Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

13.19.6. DAS DECLARAÇÕES E DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES:
13.19.6.1. APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA (ANEXO III):
· Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório (Anexo III – inciso I);
· Declaração que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação (Anexo III – inciso II);
· Declaração que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014 e Decretos nº 56.475/2015 e, e demais normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente (Anexo III – inciso III);
· Declaração que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerá o material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as especificações (Anexo III – inciso IV);
· Declaração de inexistência de fatos supervenientes (Anexo III – inciso V);
· Declaração de inidoneidade (Anexo III – inciso VI);
· Declaração de que não emprega menor de idade salvo em condição de aprendiz ((Anexo III – inciso VII);
· Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação (Anexo III – inciso VIII);
· Declaração de ausência de parentesco (Anexo III – inciso IX);
· Declaração de ausência de trabalho degradante e/ou forçado (Anexo III – inciso X);
· Declaração de proibição de ato discriminatório (Anexo III – inciso XI);
· Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Anexo III – inciso XII);
· Declaração de autenticidade de documentação (Anexo III – inciso XIII).
· Declaração de Atendimento aos Critérios de Qualidade Ambiental e Sustentabilidade Socioambiental (Anexo III – inciso XIV).
· Declaração de ciência de apresentação de declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes (Anexo III – inciso XV);
· Declaração de ciência da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (Anexo III – inciso XVI);
· Declaração de que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (Anexo III – inciso XVII);
· Declaração de que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da lei complementar nº 123/06, alterada pela lei complementar nº 147/14, sob as penas do artigo 299 do código penal bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. (Anexo III – inciso XVIII) 
13.19.6.2. A licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no edital, mediante a apresentação de documentos, desde que que os envie no curso da própria sessão pública do pregão e até a decisão sobre a habilitação, por meio do e-mail: licitacao@riodasflores.rj.gov.br.
Obs: A apresentação da Declaração Unificada (Anexo III) é obrigatória.
14. [bookmark: _Toc135469231][bookmark: EDITALACESSODISTÂNCIA]DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
14.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
14.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
14.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
14.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
14.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
14.8.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma prevista no art. 36, Decreto Federal nº 11.462/2023 c/c art. 105, Lei Federal nº 14.133/2021.

15. [bookmark: _Toc135469232]DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA:
15.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
15.1.1. [bookmark: _Hlk132991372][bookmark: _Hlk132989696]dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
15.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
15.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
15.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
15.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
15.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
15.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
15.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
15.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
15.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
15.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
16. [bookmark: EDITALREAJUSTEVALOR]DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES:
16.1. REGRA GERAL:
16.1.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os requisitos do art. 31, Decreto Federal nº 11.462/2023.
16.2. LIMITES PARA AS ADESÕES:
16.2.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de que trata o art. 31, Decreto Federal nº 11.462/2023:
16.2.1.1. as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e
16.2.1.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
17. [bookmark: _Hlk188952124][bookmark: _Hlk189573142][bookmark: _Hlk188952404]ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
17.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, situações previstas nos inciso I a III do art. 25 do Decreto Federal nº 11.462/2023;
17.2. Mesmo comprovada a ocorrência das situações previstas nos inciso I a III do art. 25 do Decreto Federal nº 11.462/2023 se a Administração julgar conveniente poderá optar por cancelar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e iniciar outro processo licitatório;
17.3. Quando o valor constante na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, por motivo superveniente, tornar-se superior ou inferior ao valor praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá convocar o fornecedor visando a negociação para adequação ao praticado pelo mercado. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, e convocado(s) outro(s) fornecedor (es) na ordem de classificação instituída na fase de lances do Certame;
17.4. O(s) fornecedor (es) fica(m) obrigado(s) a comunicar (em) a variação de preços quando este se posicionar abaixo do preço de mercado;
17.5. Quando o(s) valor (es) de mercado tornar-se superior (es) ao(s) valor (es) do(s) lance(s) vencedor (es) da licitação e o(s) fornecedor (es), mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos por meio de comprovante(s) apresentado(s) e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento, podendo convocar os demais fornecedor (es) na ordem de classificação;
17.6. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, Decreto Federal nº 11.462/2023, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa;
17.7. O(s) valor (es) revisado(s) será(ão) publicado(s) no Informativo Oficial do Município de Rio das Flores.
18. UNIFORMIDADE DE PREÇOS POR LOCALIDADE DE ENTREGA
18.1. Os preços ofertados pelos licitantes deverão contemplar todas as despesas necessárias para a entrega dos bens ou serviços nos locais indicados, independentemente da localização. Não serão aceitas propostas que apresentem discriminação de preços baseada na distância ou localidade da entrega, salvo justificativa técnica devidamente apresentada e aceita pela Administração.
18.2. Não será admitida a apresentação de preços distintos para diferentes localidades de entrega especificadas no edital, salvo se houver previsão expressa neste instrumento convocatório que permita tal diferenciação, mediante justificativa técnica aceita previamente pela Comissão de Licitação.
18.3. Os licitantes devem incluir no preço ofertado todos os custos de transporte, manuseio, seguros, taxas e quaisquer outros encargos incidentes sobre a entrega dos bens/serviços no local especificado, considerando a plena execução do objeto licitado.
18.4. Em caso de descumprimento desta cláusula, será desclassificada a proposta do licitante, nos termos da legislação vigente, por infringir os princípios da isonomia e competitividade.
19. DO PAGAMENTO:
19.1. Prazo de pagamento não superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela;
19.2. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a liquidação da Nota Fiscal, que deverá ser emitida em conformidade com o que determinam os Protocolo ICMS 42/2009 e Protocolo ICMS 194/2010 (Exigência de Nota Fiscal para fornecer ao Serviço Público) e suas posteriores alterações, em nome do(s) adjudicatário(s), desde que não ocorra nenhuma divergência no tocante a fase de liquidação;
19.3. Não será efetuado qualquer pagamento ao(s) ADJUDICATÁRIO(S) enquanto houver pendência(s) de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
19.4. No caso de incorreção dos dados constantes na Nota Fiscal, serão estas restituídas à(s) ADJUDICATÁRIA(S), para a(s) correção (os) solicitada(s), não respondendo o MUNICÍPIO DE RIO DAS FLÔRES/RJ – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, por quaisquer encargos(s) resultante(s) de atraso(s) na liquidação do(s) pagamento(s) correspondente(s);
19.5. Não será efetuado qualquer pagamento ao(s) ADJUDICATÁRIO(S) que não atenda as exigências do Protocolo ICMS 42/2009 e suas posteriores alterações (Nota Fiscal deverá ser Eletrônica);
19.6. Para os Prestadores de Serviços, cujo Município de sua sede, não faça emissão de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), deverá ser entregue junto a Nota Fiscal (modelo A ou A-1) um documento da Prefeitura Municipal declarando não possuir os serviços de emissão da Nota Fiscal Eletrônica.
20. [bookmark: EDITALATUALIZAÇÃOFINC]CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA DOS VALORES A SEREM PAGOS, DESDE A DATA FINAL DO PERÍODO DE ADIMPLEMENTO DE CADA PARCELA ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO:

20.1. Compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos: 
20.1.1. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Prefeitura Municipal de Rio das Flôres, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
AF = [(1+IPCA/100) N/30 – 1] X VP
Onde:
AF = Atualização Financeira;
IPCA = Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela a ser paga.

21. [bookmark: EDITALRECURSOADM]DOS RECURSOS:
21.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
21.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
21.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
21.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
21.3.2. [bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
21.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
21.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
21.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
21.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
21.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
21.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
21.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
21.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
21.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.riodasflores.rj.gov.br.
22. [bookmark: _Toc135469234]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
22.1.1. [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
22.1.2. [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
22.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
22.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
22.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
22.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
22.1.3. [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
22.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
22.1.4. [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
22.1.5. [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
22.1.6. [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
22.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
22.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
22.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
22.1.7. [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
22.1.8. [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
22.2.1. advertência; 
22.2.2. multa;
22.2.3. impedimento de licitar e contratar e
22.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
22.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
22.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
22.3.2. as peculiaridades do caso concreto
22.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
22.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
22.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
22.4.1. [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
22.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 22.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
23. [bookmark: _Toc135469235]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
23.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
23.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
23.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: licitacao@riodasflores.rj.gov.br 
23.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
23.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
23.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
24. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:
24.1. DO RECEBIMENTO DO(S) OBJETO(S):

24.1.1. Em se tratando de compras ou de locação de equipamentos (art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b”, Lei Federal 14.133/2021):

24.1.1.1. PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
24.1.1.2. DEFINITIVAMENTE, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
Nota I: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, inciso II, § 2º, Lei Federal 14.133/2021).
25.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.riodasflores.rj.gov.br.
25.11. O(a) Pregoeiro(a) poderá exigir testes de funcionamento, qualidade e rendimento, por conta do fornecedor, bem como garantia do material;
25.12. Durante o período de entrega do(s) objeto(s), o(s) adjudicatário(s) deverá(ão) manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
25.13. Quaisquer informações quanto aos termos deste PREGÃO ELETRÔNICO serão prestadas pelo(a) Pregoeiro(a), das 8:00 às 11:30 e 13:00 às 16:00h, de 2ª a 6ª feira, exceto nos feriados do Município de Rio das Flores, do Estado do Rio Janeiro e Nacional, na Rua Cel. Eurico de Castro, nº 14, Centro, Rio das Flores/RJ, CEP: 27.660-000 - Telefone: (24) 2458-1328/Ramal: 210.
25.14. Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Flores/RJ, para dirimir eventuais pendências oriundas da presente licitação.
26. [bookmark: EDITALADJUDICAÇÃO]DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
26.1. [bookmark: art45]Autoridade competente, decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no inciso V do caput do art. 13 do Decreto Federal nº 10.024/2019.
26.2. [bookmark: art46]Pregoeiro, na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 17 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 
27. [bookmark: EDITALANEXOS]INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS:
27.1. [bookmark: ANEXOITR]ANEXO I: Termo de Referência;
27.2. ANEXO II: Proposta modelo;
27.3. [bookmark: ANEXOIIUNIFICADA][bookmark: ANEXOIIIARP]ANEXO III: Modelo de Declaração Unificada;
27.4. ANEXO IV: Minuta da Ata de Registro de Preço
27.5. ANEXO V: Minuta do Cadastro de Reserva
27.6. ANEXO VI : Minuta do Futuro Contrato;

Rio das Flôres/RJ, ___ de _____ de 2026.




BIANCA MYRRHA DE SOUZA
Secretária Municipal de Educação
	


[bookmark: _heading=h.3e8m05oot54a]
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, “a” da Lei 14.133/21)
O presente Termo de Referência tem por objeto a futura e eventual aquisição de materiais elétricos destinados à adequação da rede elétrica das Unidades Escolares da rede municipal, visando viabilizar a instalação de aparelhos de ar condicionado, por meio do Sistema de Registro de Preços, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, pelo período de 12 (doze) meses.

1.1. ITENS:
O objeto foi especificado e quantificado conforme tabela abaixo: 

	Item
	Especificação
	Un
	Quantidade

	1
	Eletrocalha Perfurada 50x50 mm - Eletrocalha perfurada, tipo "U", para organização e condução de cabos em instalações elétricas aparentes. Material: Chapa de aço carbono, conforme norma ABNT NBR 11888. Acabamento/Tratamento Superficial: Galvanizado a fogo (para maior resistência à corrosão, ideal para ambientes industriais ou externos) ou pré-zincado (galvanização eletrolítica, comum em ambientes internos secos). Dimensões Nominais: Largura: 50 mm. Altura: 50 mm. Comprimento da barra: 3000 mm (3 metros).                     Espessura da Chapa (Bitola): Chapa 24 (0,60 mm), Tipo de Perfuração: Padrão técnico para ventilação e fixação, permitindo a dissipação de calor dos cabos. Modelo: Tipo "U" sem tampa  (sem virola/aba nas bordas). Normas de Referência: O material e o processo de fabricação devem estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, como a ABNT NBR 6153 (eletrocalhas e acessórios) e ABNT NBR 11888 (materiais).
	UN
	450,00

	2
	Suporte para fixação - Suporte para fixação tipo mão francesa perfurada simples zincada tipo perfil p/ eletrocalha na seguinte medida 50mmx50mmx3000mm, c/ dois pontos fixação na parede.
	UN
	400,00

	3
	Curva - Curva plana horizontal 90º  zincada p/ eletrocalha perfurada 50x50mm
	UN
	55,00

	4
	Emenda eletrocalha - emenda eletrocalha tipo “u” horizontal para eletrocalha perfurada, para passagem aérea de cabos elétricos. Material: em chapa de aço galvanizado. Medidas (l x a): 50mm x 50 mm.
	UN
	300,00

	5
	Fio cabo flexível - cabo flexível 25mm x 100 m Norma de referência: nbr nm 247-3, têmpera mole: classe 4 de encordoamento até a seção 6mm2 e classe 5 de encordoamento a partir da seção 10mm2 (extra flexível), isolado em: composto termoplástico polivinílico (pvc) tipo bwf, característica: não propagação e auto extinção do fogo, classe térmica: 70°c, tensão de isolação: 450/750 v, produto: cabo fio flexível 25mm 750v. Certificação obrigatória pelo inmetro
	RL
	15,00

	6
	Fio Cabo Flexível 4mm-  Fios de cobre eletrolítico, têmpera mole, classe 4 de encordoamento (ou classe 5 para extra flexível, se especificado), conforme a norma ABNT NM 280. Isolação: Composto termoplástico à base de PVC (Policloreto de Vinila) tipo BWF (resistente à propagação de chamas). Tensão de Isolação: 750 Volts (para instalações de baixa tensão). Seção Nominal: 4,0 mm².
Normas de Referência: Fabricado em conformidade com as normas brasileiras ABNT NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão) e ABNT NBR NM 247-3 (cabos isolados com PVC para tensões nominais até 450/750 V). Características Adicionais: Antichama/Retardante de chamas. Livre de chumbo (composto ecológico, se aplicável). Certificação obrigatória pelo INMETRO. Acondicionamento: Embalagem em rolos de 100 metros com as características e medidas descritas no próprio cabo. Capacidade de Corrente: Suporta corrente máxima de aproximadamente 28 Ampères
	RL
	150,00

	7
	Quadro de Distribuição - Quadro de Distribuição  para 24 Disjuntores (Padrão DIN) Capacidade: Mínimo de 24 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão DIN (trilho DIN 35mm). Tipo de Instalação: (sobrepor em superfície). Material de Fabricação: Caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como PVC), autoextinguível e antichama. Tampo/Porta: Porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: Branca. Tensão de Operação: Adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000V em corrente alternada (AC). Normas Técnicas: O produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e a ABNT NBR IEC 60670-1 (Caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios Inclusos: Barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho DIN para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas). Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: O fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (INMETRO)
	UN
	10,00

	8
	Disjuntor Bipolar 25A - Disjuntor termomagnético bipolar, corrente nominal 25A, curva de atuação tipo C, tensão de operação 127/220 V, capacidade de interrupção mínima 3 kA (ou 6 kA conforme padrão da rede local), frequência 50/60 Hz, montagem em trilho DIN 35 mm, com acionamento manual tipo liga/desliga, adequado para proteção de circuitos elétricos contra sobrecarga e curto-circuito. O produto deve ser certificado pelo INMETRO, possuir corpo em material termoplástico autoextinguível e grau de proteção compatível com quadros de distribuição de baixa tensão.
	UN
	200,00

	9
	Disjuntor Geral 70A - Disjuntor termomagnético bipolar, destinado a atuar como disjuntor geral do quadro de distribuição. Corrente nominal 70A, curva de atuação tipo C, tensão de operação 127/220 V, frequência 50/60 Hz, capacidade de interrupção mínima de 6 kA, montagem em trilho DIN 35 mm. Deve proporcionar proteção contra sobrecarga e curto-circuito, possuir acionamento manual liga/desliga, corpo em material termoplástico autoextinguível, contatos de alta durabilidade e certificação INMETRO, atendendo às normas brasileiras vigentes para dispositivos de proteção de baixa tensão.O equipamento deverá garantir a proteção e seccionamento do circuito principal do quadro, assegurando o desligamento geral de forma segura.
	UN
	10,00

	10
	Tomada Externa de Sobrepor 20A - Tomada externa de sobrepor, padrão brasileiro 2P+T (dois polos + terra), corrente nominal 20A, tensão de operação 127/220 V, conforme NBR 14136. Corpo e caixa construídos em material termoplástico de alta resistência mecânica e resistente a intempéries, com grau de proteção mínimo IP54 (recomendado IP55), garantindo proteção contra poeira e respingos de água. O produto deve possuir tampa de proteção articulada, bornes internos com parafusos para conexão segura dos condutores, contatos em liga metálica de alta condutividade, e fixação adequada para instalação em paredes externas. Equipamento certificado pelo INMETRO.
	UN
	150,00

	11
	Eletroduto 1” - Eletroduto rígido PVC 1 polegada (1”), classe Leve, conforme norma NBR 15465. Deve ser fabricado em PVC anti-chama, resistente a impactos e à corrosão, próprio para instalações elétricas aparentes ou embutidas. Comprimento padrão de 3 metros, com paredes uniformes, encaixe para conexões e curvas do mesmo diâmetro, garantindo perfeita acomodação dos cabos elétricos. O produto deve atender às normas técnicas brasileiras vigentes e possuir certificação INMETRO, quando aplicável.
	UN
	60,00

	12
	Curva 90° para Eletroduto 1” - Curva 90 graus para eletroduto rígido em PVC 1 polegada (1”), classe Leve, fabricada segundo a norma NBR 15465. Deve ser composta por PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, com acabamento uniforme e diâmetro interno compatível com eletrodutos de 1”. A peça deve permitir passagem suave dos cabos, sem arestas cortantes, garantindo continuidade mecânica e elétrica do eletroduto. Produto deve atender às normas técnicas brasileiras vigentes.
	UN
	50,00

	13
	Haste de Aterramento 1,5 m - Haste de aterramento em aço cobreado, comprimento 1,50 m, diâmetro 5/8”, com camada de cobre aplicada por processo de eletrodeposição ou similar, garantindo alta resistência à corrosão e excelente condutividade elétrica. A haste deve atender às diretrizes da NBR 13571, ser adequada para cravação direta no solo e possuir extremidades preparadas para conexão com conectores ou terminais de aterramento. Deve assegurar baixa resistência de aterramento e continuidade elétrica confiável no sistema de proteção.
	UN
	50,00

	14
	Conectores para Aterramento - Conectores tipo grampo ou braçadeira, compatíveis com haste de 5/8”, fabricados em bronze ou liga de cobre de alta resistência mecânica e elétrica. Devem possuir parafusos de aperto para garantir conexão firme entre a haste de aterramento e o condutor de cobre nu (10 mm², 16 mm²). Os conectores devem ser resistentes à corrosão, garantir excelente continuidade elétrica e atender às normas aplicáveis para sistemas de aterramento em baixa tensão.
	UN
	50,00

	15
	Eletroduto 2” - Eletroduto rígido em PVC 2 polegadas (2”), classe Leve, conforme norma NBR 15465. Fabricado em PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, adequado para instalações elétricas aparentes ou embutidas. Comprimento padrão de 3 metros, com paredes uniformes e diâmetro interno compatível para acomodação segura de cabos elétricos. Deve permitir conexão com curvas, luvas e acessórios do mesmo diâmetro, garantindo continuidade mecânica do eletroduto. Produto conforme normas técnicas brasileiras e, quando aplicável, com certificação INMETRO.
	UN
	150,00

	16
	Curva 90° para Eletroduto 2” - Curva 90 graus para eletroduto rígido em PVC 2 polegadas (2”), classe Leve, fabricada de acordo com a NBR 15465. Produzida em PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, com acabamento uniforme e diâmetro interno compatível com eletrodutos de 2”. A peça deve permitir passagem suave dos cabos, sem rebarbas ou arestas, garantindo continuidade mecânica e segurança na instalação. Deve ser adequada para instalações elétricas aparentes ou embutidas, atendendo às normas técnicas brasileiras vigentes.
	UN
	30,00

	17
	Bucha nº 8 para Fixação - Bucha de fixação nº 8, fabricada em polietileno ou nylon de alta resistência, adequada para instalação em superfícies de alvenaria, concreto ou tijolo. Deve possuir expansão uniforme ao inserir o parafuso, garantindo fixação segura de eletrodutos, suportes, caixas e outros acessórios. Compatível com parafuso correspondente (geralmente 4,2 mm a 5 mm), garantindo firmeza e estabilidade do conjunto. Produto resistente, durável e adequado para instalações elétricas e de infraestrutura. Embalagem/Pacote com 1.000 (mil) unidades.
	PC
	5,00

	18
	Parafuso para Bucha 8 - Parafuso de aço zincado para bucha n.º 8, diâmetro compatível com buchas plásticas de fixação e comprimento padrão entre 40 mm e 50 mm. Deve possuir cabeça do tipo Philips, rosca soberba ou rosca para madeira, conforme necessidade da instalação. O parafuso deve apresentar resistência mecânica adequada para fixação de eletrodutos, suportes e acessórios em alvenaria, com tratamento anticorrosivo (zincagem). Pacote com 200 (duzentas) unidades/peças.
	PC
	30,00

	19
	Bucha 6 para Fixação - Bucha de nylon nº 6, para fixação em alvenaria, resistente a vibração e tração. Compatível com parafusos nº 6, garantindo fixação de suportes, canaletas, tomadas, eletrodutos leves, entre outros. Deve possuir expansão uniforme e resistência adequada para instalações prediais. Embalagem/Pacote com 1.000 (mil) unidades.
	PC
	5,00

	20
	Parafuso para Bucha 6 - Parafuso compatível com bucha nº 6, fabricado em aço zincado, com rosca soberba para madeira ou rosca dupla, conforme projeto. Comprimento padrão 35–45 mm (ou conforme definido). Proporciona fixação firme em conjunto com a bucha nº 6. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/peças.
	PC
	50,00

	21
	Parafuso Cabeça Lentilha -  Parafuso para Eletrocalha Cabeça Lentilha com Trava 1/4" x 1/2"Parafuso metálico com cabeça tipo lentilha, utilizado na fixação de tampas, emendas e acessórios de eletrocalhas. Medida 1/4" x 1/2", com sistema de trava integrado que evita afrouxamento por vibração. Fabricado em aço com acabamento zincado, garantindo durabilidade e resistência à corrosão. Indicado para instalações elétricas aparentes ou suspensas, seguindo o padrão de montagem de eletrocalhas. Caixa/Embalagem/Pacote com 500 (quinhetas) unidades/peças
	PC
	10,00

	22
	Porca Sextavada 1/4" com Trava - Porca sextavada com rosca 1/4", adequada para uso com parafuso cabeça lentilha em sistemas de eletrocalhas. Possui sistema de trava que evita o afrouxamento por vibração, garantindo maior segurança na fixação. Fabricada em aço zincado, com boa resistência mecânica e proteção contra corrosão. Indicada para montagem de tampas, emendas e acessórios de eletrocalhas.Caixa/Embalagem/Pacote com 1000 (mil) unidades/Peças
	PC
	5,00

	23
	Arruela Lisa 1/4" - Arruela metálica lisa, rosca 1/4", utilizada para distribuir a carga de aperto do parafuso e proteger a superfície da eletrocalha. Fabricada em aço zincado, garantindo resistência à corrosão. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/Peças
	PC
	50,00

	24
	Abraçadeira para Eletroduto Tipo D com Copo – 1" - Abraçadeira metálica tipo “D”, com copo, destinada à fixação de eletrodutos de 1 polegada em paredes, tetos ou estruturas metálicas. Fabricada em aço galvanizado, garantindo alta resistência mecânica e proteção contra corrosão. Proporciona sustentação firme, alinhamento adequado da tubulação e segurança em instalações elétricas aparentes. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/Peças 
	PC
	2,00

	25
	Abraçadeira para Eletroduto Tipo D com Copo – 2" - Abraçadeira metálica tipo “D”, com copo, destinada à fixação de eletrodutos de 2 polegadas em paredes, tetos ou estruturas metálicas. Produzida em aço galvanizado, oferecendo elevada resistência mecânica e proteção contra corrosão. Garante sustentação firme do eletroduto, alinhamento adequado da tubulação e segurança em instalações elétricas aparentes. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças
	PC
	50,00

	26
	Fita Isolante 18 mm x 20 m - Fita isolante profissional, na dimensão 18 mm x 20 metros, na cor preta, Produzida em PVC de alto desempenho, autoextinguível e com excelente adesão, elasticidade e resistência mecânica. Indicada para isolamento elétrico em instalações de baixa tensão e aplicações que exigem maior durabilidade. Mantém desempenho mesmo em condições adversas, com resistência à umidade, abrasão, raios UV e variações de temperatura. Produto reconhecido pela qualidade superior e durabilidade, garantindo segurança e confiabilidade nas instalações elétricas.
	UN
	300,00

	27
	Fio cabo flexível - cabo flexível 35mm x 100 m Norma de referência: nbr nm 247-3, têmpera mole: classe 4 de encordoamento até a seção 6mm2 e classe 5 de encordoamento a partir da seção 10mm2 (extra flexível), isolado em: composto termoplástico polivinílico (pvc) tipo bwf, característica: não propagação e auto extinção do fogo, classe térmica: 90°c, tensão de isolação: 450/750 v, produto: cabo fio flexível 25mm 750v. Certificação obrigatória pelo inmetro
	RL
	15,00

	28
	Quadro de distribuição - quadro de distribuição para 22 disjuntores (padrão din) capacidade: mínimo de 22 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão din (trilho din 35mm). Tipo de instalação: (sobrepor em superfície). Material de fabricação: caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como pvc), autoextinguível e antichama. Tampo/porta: porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: branca. Tensão de operação: adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000v em corrente alternada (ac). Normas técnicas: o produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a abnt nbr 5410 (instalações elétricas de baixa tensão) e a abnt nbr iec 60670-1 (caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios inclusos: barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho din para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas).
Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: o fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (inmetro).
	UN
	5,00

	29
	Fio Cabo Flexível 10 mm - Fio cabo flexível 10 mm, constituído por condutor em cobre eletrolítico nu, com elevado grau de pureza, formado por múltiplos filamentos flexíveis (classe 5 conforme ABNT NBR NM 280), isolado em composto termoplástico polivinílico (PVC) antichama, tipo BWF, conforme ABNT NBR 7286 ou norma equivalente vigente.Características mínimas obrigatórias: Seção nominal: 10 mm, Tensão nominal mínima: 450/750 V, Material do condutor: cobre eletrolítico flexível, Isolação: PVC antichama, com identificação da bitola, Temperatura máxima de operação: 70°C, Aplicação: Instalações elétricas de baixa tensão, quadros, redes internas e alimentações diversas, Apresentação: rolo com 100 metros, devidamente lacrado pelo fabricante, Conformidade: produto deve apresentar certificação INMETRO válida, com identificação visível no cabo e na embalagem
	RL
	10,00

	30
	Quadro de Distribuição - Quadro de Distribuição para 40 Disjuntores (Padrão DIN) Capacidade: Mínimo de 40 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão DIN (trilho DIN 35mm). Tipo de Instalação: (sobrepor em superfície). Material de Fabricação: Caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como PVC), autoextinguível e antichama. Tampo/Porta: Porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: Branca. Tensão de Operação: Adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000V em corrente alternada (AC). Normas Técnicas: O produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e a ABNT NBR IEC 60670-1 (Caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios Inclusos: Barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho DIN para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas). Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: O fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (INMETRO).
	UN
	5,00

	31
	Disjuntor Geral 100 A - Disjuntor termomagnético, padrão DIN, para proteção geral da instalação elétrica, com corrente nominal de 100 A, curva de atuação tipo C, para utilização em sistemas de baixa tensão. Características mínimas exigidas:Corrente nominal: 100 A, Tensão nominal: 230/400 V, Número de polos: 2 polos (bipolar) ou 3 polos (tripolar), conforme necessidade da instalação Tipo: termomagnético (proteção contra sobrecarga e curto-circuito), Curva de disparo: C, Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 10 kA, Grau de proteção: IP20 (montado), Identificação: marcação visível de corrente nominal, curva e tensão, Normas: atender à ABNT NBR NM 60898-1 ou norma equivalente, Certificação: INMETRO obrigatória.
	UN
	25,00

	32
	Disjuntor Geral 150 A - Disjuntor termomagnético, padrão DIN, para proteção geral da instalação elétrica, com corrente nominal de 150 A, curva de atuação tipo C, para utilização em sistemas de baixa tensão. Características mínimas exigidas:Corrente nominal: 150 A, Tensão nominal: 230/400 V, Número de polos: 2 polos (bipolar) ou 3 polos (tripolar), conforme necessidade da instalação Tipo: termomagnético (proteção contra sobrecarga e curto-circuito), Curva de disparo: C, Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 10 kA, Grau de proteção: IP20 (montado), Identificação: marcação visível de corrente nominal, curva e tensão, Normas: atender à ABNT NBR NM 60898-1 ou norma equivalente, Certificação: INMETRO obrigatória.
	UN
	5,00

	33
	Armação Secundária Simples - Armação secundária simples, utilizada para fixação de equipamentos e acessórios em redes de distribuição aérea de baixa tensão, instalada em poste de concreto ou madeira. Confeccionada em aço carbono de alta resistência, com acabamento em galvanização a fogo, conforme normas técnicas aplicáveis, garantindo resistência à corrosão e durabilidade em ambientes externos. Características mínimas exigidas: Modelo: Armação secundária simples (padrão concessionária de energia) Material: aço carbono, Acabamento: galvanização a fogo, conforme NBR 6323, Instalação: adequada para poste de concreto ou madeira, Aplicação: suporte para ramais e equipamentos de baixa tensão, Furação: padrão para parafusos e acessórios secundários, Resistência mecânica: compatível com esforços da rede de baixa tensão Normas: atender às especificações típicas de concessionárias e normas ABNT aplicáveis, Acessórios: pode acompanhar parafusos e arruelas, quando previsto pelo edital ou projeto
	UN
	25,00

	34
	Prensa-Cabo 1” - Prensa-cabo com rosca de 1 polegada, utilizado para fixação, vedação e proteção de cabos elétricos na entrada de quadros, painéis e caixas de passagem. Fabricado em material de alta resistência, garantindo estanqueidade e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro da rosca: 1” (uma polegada) Tipo: retaMaterial: nylon/PA 6 de alta resistência ou metálico (latão niquelado), conforme necessidade do projeto Grau de proteção: mínimo IP68, garantindo vedação contra poeira e umidade Faixa de diâmetro do cabo: compatível com bitolas utilizadas em instalações de baixa tensão, Composição: corpo, anel de vedação, contraporca e prensa, Resistência: à tração, à vibração e a intempéries, Cor: preta ou cinza, Normas: conforme NBR IEC 62444 ou equivalente, Aplicação: entradas de painéis, quadros de distribuição e caixas elétricas. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças.
	PC
	5,00

	35
	Bucha para Eletroduto 2” - Bucha para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para proteção e acabamento nas extremidades de eletrodutos rígidos ou flexíveis, evitando dano à isolação dos cabos elétricos durante a instalação e operação. Deve ser fabricada em material de alta resistência mecânica, conforme normas técnicas aplicáveis. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Material: PVC rígido antichama ou metálica (aço galvanizado), conforme o sistema especificado, Aplicação: terminação de eletrodutos em quadros, caixas, lajes e alvenarias, Função: proteger a isolação dos cabos contra atrito e acabamento das extremidades, Rosca: compatível com eletrodutos padrão NBR, Resistência: adequada para instalações de baixa tensão, Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos) ou normas equivalentes, Cor: cinza (PVC) ou acabamento galvanizado (metálica). Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças
	PC
	10,00

	36
	Arruela para Eletroduto 2” - Arruela para eletroduto de 2 polegadas, utilizada em conjunto com buchas e conectores para fixação e acabamento de eletrodutos em quadros, caixas e superfícies diversas. Fabricada em material resistente, garantindo estabilidade mecânica e segurança na instalação. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Material: aço galvanizado ou PVC rígido (conforme o sistema especificado no projeto), Função: proporcionar apoio e fixação do eletroduto, distribuindo a pressão exercida pela bucha ou conector, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, caixas de passagem, quadros e painéis, Acabamento: galvanização a fogo ou eletrolítica (quando metálica), Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Normas: conforme ABNT aplicáveis ao sistema de eletrodutos, como NBR 15465, Resistência: adequada a esforços de fixação e vibrações. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças.
	PC
	10,00

	37
	Curva PVC 90° para Eletroduto 2” - Curva em PVC rígido de 90° para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para mudança de direção em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em material PVC rígido antichama, resistente a impactos e adequada para sistemas de eletrodutos em baixa tensão. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Ângulo: 90°, Material: PVC rígido antichama, conforme normas vigentes, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, tubulações aparentes ou embutidas Cor: cinza padrão elétrico, Compatibilidade: eletrodutos rígidos de PVC de 2", Fabricada conforme: ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos e condições usuais de obra, Tipo de instalação: encaixe por ponta e bolsa ou ponta dupla (conforme fabricante)
	UN
	30,00

	38
	Luva PVC com Rosca 2” - Luva em PVC rígido com rosca de 2 polegadas, utilizada para união de eletrodutos rígidos ou acessórios em instalações elétricas de baixa tensão. Fabricada em material PVC antichama, garantindo resistência mecânica, durabilidade e segurança no sistema de eletrodutos. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Tipo: luva reta com rosca, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: união de eletrodutos rígidos e conexões diversas, Instalação: rosqueável, compatível com buchas e conectores padrão NBR, Cor: cinza (padrão elétrico), Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos, vibrações e condições usuais de obra
	UN
	30,00

	39
	Bucha para Eletroduto 3/4” - Bucha para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada na terminação e proteção das extremidades de eletrodutos rígidos ou flexíveis, evitando danos à isolação dos cabos elétricos durante a instalação. Fabricada em material resistente, garantindo segurança e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Material: PVC rígido antichama ou metálica (aço galvanizado), conforme o sistema especificado, Função: proteger a isolação dos cabos contra atrito e proporcionar acabamento na extremidade do eletroduto, Aplicação: quadros de distribuição, caixas de passagem, lajes e alvenarias, Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Acabamento: cor cinza (PVC) ou galvanização (metálica), Normas: conforme ABNT NBR 15465 (sistema de eletrodutos) ou equivalentes,Resistência: adequada a esforços mecânicos usuais.
	UN
	70,00

	40
	Arruela para Eletroduto 3/4” - Arruela para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada em conjunto com buchas e conectores para fixação e estabilidade de eletrodutos em caixas, quadros e superfícies diversas. Confeccionada em material resistente, garantindo segurança mecânica à instalação. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Material: aço galvanizado ou PVC rígido (conforme especificação do sistema), Função: distribuir a pressão da bucha ou conector, assegurando firmeza e alinhamento do eletroduto, Aplicação: caixas de passagem, quadros elétricos, painéis e demais pontos de fixação, Acabamento: galvanização a fogo ou eletrolítica (quando metálica), Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Normas: conforme normas ABNT aplicáveis ao sistema de eletrodutos, como NBR 15465, Resistência: adequada a esforços mecânicos e vibrações.
	UN
	70,00

	41
	Eletroduto Rígido PVC 3/4” - Eletroduto rígido de PVC 3/4 de polegada, utilizado para proteção e condução de cabos elétricos em instalações aparentes ou embutidas. Fabricado em PVC rígido antichama, de alta resistência mecânica, adequado para sistemas de baixa tensão e ambientes internos/externos. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Tipo: rígido, Material: PVC rígido antichama, livre de halogênios (quando aplicável), Comprimento: barra com 3 metros (ou conforme padrão do fabricante), Espessura mínima da parede: conforme norma aplicável, Cor: cinza (padrão elétrico), Aplicação: embutido ou aparente, em instalações de baixa tensão, Classe: leve (L), médio (M) ou pesado (P) — conforme necessidade do projeto, Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Propriedades: resistente a impactos, corrosão, umidade e agentes químicos comuns, Conexões compatíveis: curvas, luvas, buchas e caixas padrão NBR
	UN
	70,00

	42
	Luva PVC com Rosca 3/4” - Luva em PVC rígido com rosca de 3/4 de polegada, utilizada para união e prolongamento de eletrodutos rígidos em sistemas de instalações elétricas de baixa tensão. Fabricada em PVC antichama, garantindo resistência, estabilidade e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Tipo: luva reta com rosca, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: união de eletrodutos rígidos e conexões do mesmo diâmetro, Instalação: rosqueável, compatível com buchas, curvas e conectores padrão NBR, Cor: cinza (padrão elétrico), Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos usuais e vibração.
	UN
	70,00

	43
	Curva PVC 90° para Eletroduto 3/4” - Curva em PVC rígido de 90° para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada para mudança de direção em sistemas de eletrodutos em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em PVC rígido antichama, garantindo durabilidade e segurança. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Ângulo: 90°, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, Cor: cinza (padrão elétrico), Compatibilidade: eletrodutos rígidos e conexões de 3/4", Tipo de encaixe: ponta e bolsa (ou conforme padrão do fabricante), Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Propriedades: resistência a impactos, corrosão e agentes químicos comuns
	UN
	70,00

	44
	Caixa para Aterramento - Caixa para aterramento, utilizada para proteção, inspeção e acomodação de hastes, conectores e condutores do sistema de aterramento elétrico. Fabricada em material resistente, adequada para instalações externas, garantindo durabilidade e segurança. Características mínimas exigidas: Material: polipropileno reforçado, Formato: retangular ou quadrada, Tampa: removível, antiderrapante, ventilada ou cega, com sistema de travamento (quando aplicável) Dimensões mínimas:  40 x 40 cm, Resistência mecânica: compatível com tráfego leve (pedestres) ou pesado (veículos), conforme a necessidade Aplicação: acomodação de haste(s) de aterramento e conexões, Identificação: tampa com inscrição “ATERRAMENTO” ou “ELÉTRICA”, Instalação: embutida no solo, permitindo acesso fácil para inspeção e manutenção, Normas: conforme boas práticas da ABNT NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão)
	UN
	70,00

	45
	Haste Aterramento Aço Cobreado 5/8” x 2,40 m - Haste para aterramento em aço cobreado, com diâmetro de 5/8” e comprimento de 2,40 metros, utilizada em sistemas de aterramento elétrico para dispersão de corrente de fuga e equalização do potencial elétrico. Produzida conforme normas técnicas vigentes, oferecendo elevada resistência mecânica e excelente condutividade. Características mínimas exigidas: Diâmetro: 5/8" (15,87 mm), Comprimento: 2,40 m , Material: aço de alta resistência revestido com cobre eletrolítico, Espessura mínima da camada de cobre: 250 micra (0,25 mm), Processo de fabricação: cobreação por eletrodeposição ou extrusão de alta aderência, Aplicação: sistemas de aterramento em baixa tensão, podendo ser instalada em solo natural ou tratado, Resistência à corrosão: elevada, adequada para instalação enterrada, Ponta: biselada ou cônica para facilitar cravação, Normas: atender à ABNT NBR 13571 ou equivalentes de aterramento, Compatibilidade: conectores tipo cunha, braçadeiras, solda exotérmica ou conectores apropriados.
	UN
	70,00

	46
	Disjuntor Tripolar 63 A - Disjuntor termomagnético tripolar, utilizado para proteção de circuitos trifásicos em instalações elétricas de baixa tensão. Deve proporcionar proteção contra sobrecorrentes e curto-circuitos, garantindo segurança e confiabilidade ao sistema. Características mínimas exigidas: Corrente nominal: 63 A Número de polos: 3 (tripolar) Tensão nominal: 230/400 V, Curva de atuação: tipo C (ou conforme projeto) Tipo: termomagnético (proteção térmica e magnética), Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 6 kA , Grau de proteção: IP20 quando instalado, Identificação: marcação visível de corrente, curva, tensão e fabricante, Normas, conforme ABNT NBR NM 60898-1 ou equivalente
Certificação: INMETRO obrigatória
	UN
	20,00

	47
	Curva PVC 180° para Eletroduto Rígido 2” - Curva em PVC rígido de 180° para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para retorno completo de direção em sistemas de eletrodutos, permitindo mudança de trajeto em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em PVC rígido antichama de alta resistência, garantindo segurança, durabilidade e conformidade com normas técnicas. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Ângulo: 180°, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, tubulações aparentes ou embutidas, Cor: cinza (padrão elétrico), Compatibilidade: eletroduto rígido PVC de 2", Tipo de encaixe: ponta e bolsa ou conforme padrão do fabricante, Propriedades: resistente a impactos, abrasão, corrosão e agentes químicos comuns, Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos)
	UN
	25,00

	48
	Caixa para Medição Direta 100 A - Caixa para medição direta de energia elétrica, destinada à instalação de medidor em unidades consumidoras atendidas em baixa tensão, com capacidade para corrente até 100 A. Deve ser fabricada em material de alta resistência mecânica e térmica, compatível com os padrões, exigidos pela concessionária local. Características mínimas exigidas: Aplicação: medição direta em baixa tensão até 100 A, Material: policarbonato ou ABS de alto impacto, antichama, ou metálica com tratamento anticorrosivo (conforme padrão da concessionária), Grau de proteção: mínimo IP54 (instalações externas), Tampa: transparente ou fumê, com visor para leitura do medidor, Fechamento: sistema para lacre de concessionária, Fixação: para montagem em parede ou poste, Capacidade interna: espaço adequado para medidor padrão concessionária e dispositivos de proteção (quando aplicável), Ventilação: prever respiros ou aberturas conforme projeto, Normas: atender aos padrões e especificações da concessionária local de energia e às normas ABNT aplicáveis. Acessórios: suportes, parafusos, pontos de lacre e demais componentes necessários
Uso: medição monofásica, bifásica ou trifásica em baixa tensão (conforme modelo)
	UN
	25,00

	49
	Conector para haste de aterramento para cabo 35 mm - conector tipo braçadeira/cunha, utilizado para ligação de cabo de cobre nu ou isolado 35 mm² à haste de aterramento. Produzido em latão ou bronze fundido, resistente à corrosão, adequado para hastes de 5/8". Permite conexão firme e de baixa resistência elétrica, garantindo eficiência do sistema de aterramento.
	UN
	50,00

	50
	Conector parafuso fendido com sapata para aterramento 35 mm
Conector tipo parafuso fendido, com sapata, indicado para fixação de cabo de cobre nu ou estanhado 35 mm² em sistemas de aterramento. Fabricado em latão ou bronze, resistente à corrosão. Permite conexão segura e de baixa resistência elétrica entre o cabo e a haste ou barramento de aterramento, garantindo continuidade e eficiência ao sistema.
	UN
	50,00

	51
	Caixa polimérica para medição polifásica – modelo cm3 Caixa polimérica para medição de energia elétrica em sistemas polifásicos, modelo cm3, fabricada em material polimérico de alta resistência, anti-uv, autoextinguível e isolante. Possui visor transparente, espaço interno para instalação de medidores polifásicos, trilho e suportes adequados, além de fecho para lacre. Atende às normas técnicas aplicáveis das concessionárias e garante proteção contra intempéries, impactos e acesso indevido.
	UN
	50,00

	52
	Conector para haste de aterramento – cabo 25 mm² Conector para haste de aterramento, adequado para cabos de 25 mm², fabricado em liga metálica de alta resistência à corrosão. Projetado para garantir conexão firme e confiável entre o cabo de cobre e a haste de aterramento, assegurando baixa resistência elétrica e conformidade com normas técnicas aplicáveis. Ideal para sistemas de proteção e aterramento elétrico.
	UN
	50,00



1.2. ESTIMATIVA DE PREÇOS: 
	Item
	Especificação
	Un
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor 
Total

	1
	Eletrocalha Perfurada 50x50 mm - Eletrocalha perfurada, tipo "U", para organização e condução de cabos em instalações elétricas aparentes. Material: Chapa de aço carbono, conforme norma ABNT NBR 11888. Acabamento/Tratamento Superficial: Galvanizado a fogo (para maior resistência à corrosão, ideal para ambientes industriais ou externos) ou pré-zincado (galvanização eletrolítica, comum em ambientes internos secos). Dimensões Nominais: Largura: 50 mm. Altura: 50 mm. Comprimento da barra: 3000 mm (3 metros).                     Espessura da Chapa (Bitola): Chapa 24 (0,60 mm), Tipo de Perfuração: Padrão técnico para ventilação e fixação, permitindo a dissipação de calor dos cabos. Modelo: Tipo "U" sem tampa  (sem virola/aba nas bordas). Normas de Referência: O material e o processo de fabricação devem estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, como a ABNT NBR 6153 (eletrocalhas e acessórios) e ABNT NBR 11888 (materiais).
	UN
	450,00
	R$39,88
	R$17.946,00

	2
	Suporte para fixação - Suporte para fixação tipo mão francesa perfurada simples zincada tipo perfil p/ eletrocalha na seguinte medida 50mmx50mmx3000mm, c/ dois pontos fixação na parede.
	UN
	400,00
	R$4,15
	R$1.660,00

	3
	Curva - Curva plana horizontal 90º  zincada p/ eletrocalha perfurada 50x50mm
	UN
	55,00
	R$12,41
	R$682,55

	4
	Emenda eletrocalha - emenda eletrocalha tipo “u” horizontal para eletrocalha perfurada, para passagem aérea de cabos elétricos. Material: em chapa de aço galvanizado. Medidas (l x a): 50mm x 50 mm.
	UN
	300,00
	R$2,31
	R$693,00

	5
	Fio cabo flexível - cabo flexível 25mm x 100 m Norma de referência: nbr nm 247-3, têmpera mole: classe 4 de encordoamento até a seção 6mm2 e classe 5 de encordoamento a partir da seção 10mm2 (extra flexível), isolado em: composto termoplástico polivinílico (pvc) tipo bwf, característica: não propagação e auto extinção do fogo, classe térmica: 70°c, tensão de isolação: 450/750 v, produto: cabo fio flexível 25mm 750v. Certificação obrigatória pelo inmetro
	RL
	15,00
	R$3.011,58
	R$45.173,70

	6
	Fio Cabo Flexível 4mm-  Fios de cobre eletrolítico, têmpera mole, classe 4 de encordoamento (ou classe 5 para extra flexível, se especificado), conforme a norma ABNT NM 280. Isolação: Composto termoplástico à base de PVC (Policloreto de Vinila) tipo BWF (resistente à propagação de chamas). Tensão de Isolação: 750 Volts (para instalações de baixa tensão). Seção Nominal: 4,0 mm².
Normas de Referência: Fabricado em conformidade com as normas brasileiras ABNT NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão) e ABNT NBR NM 247-3 (cabos isolados com PVC para tensões nominais até 450/750 V). Características Adicionais: Antichama/Retardante de chamas. Livre de chumbo (composto ecológico, se aplicável). Certificação obrigatória pelo INMETRO. Acondicionamento: Embalagem em rolos de 100 metros com as características e medidas descritas no próprio cabo. Capacidade de Corrente: Suporta corrente máxima de aproximadamente 28 Ampères
	RL
	150,00
	R$430,50
	R$64.575,00

	7
	Quadro de Distribuição - Quadro de Distribuição  para 24 Disjuntores (Padrão DIN) Capacidade: Mínimo de 24 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão DIN (trilho DIN 35mm). Tipo de Instalação: (sobrepor em superfície). Material de Fabricação: Caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como PVC), autoextinguível e antichama. Tampo/Porta: Porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: Branca. Tensão de Operação: Adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000V em corrente alternada (AC). Normas Técnicas: O produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e a ABNT NBR IEC 60670-1 (Caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios Inclusos: Barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho DIN para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas). Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: O fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (INMETRO)
	UN
	10,00
	R$97,39
	R$973,90

	8
	Disjuntor Bipolar 25A - Disjuntor termomagnético bipolar, corrente nominal 25A, curva de atuação tipo C, tensão de operação 127/220 V, capacidade de interrupção mínima 3 kA (ou 6 kA conforme padrão da rede local), frequência 50/60 Hz, montagem em trilho DIN 35 mm, com acionamento manual tipo liga/desliga, adequado para proteção de circuitos elétricos contra sobrecarga e curto-circuito. O produto deve ser certificado pelo INMETRO, possuir corpo em material termoplástico autoextinguível e grau de proteção compatível com quadros de distribuição de baixa tensão.
	UN
	200,00
	R$32,55
	R$6.510,00

	9
	Disjuntor Geral 70A - Disjuntor termomagnético bipolar, destinado a atuar como disjuntor geral do quadro de distribuição. Corrente nominal 70A, curva de atuação tipo C, tensão de operação 127/220 V, frequência 50/60 Hz, capacidade de interrupção mínima de 6 kA, montagem em trilho DIN 35 mm. Deve proporcionar proteção contra sobrecarga e curto-circuito, possuir acionamento manual liga/desliga, corpo em material termoplástico autoextinguível, contatos de alta durabilidade e certificação INMETRO, atendendo às normas brasileiras vigentes para dispositivos de proteção de baixa tensão.O equipamento deverá garantir a proteção e seccionamento do circuito principal do quadro, assegurando o desligamento geral de forma segura.
	UN
	10,00
	R$269,71
	R$2.697,10

	10
	Tomada Externa de Sobrepor 20A - Tomada externa de sobrepor, padrão brasileiro 2P+T (dois polos + terra), corrente nominal 20A, tensão de operação 127/220 V, conforme NBR 14136. Corpo e caixa construídos em material termoplástico de alta resistência mecânica e resistente a intempéries, com grau de proteção mínimo IP54 (recomendado IP55), garantindo proteção contra poeira e respingos de água. O produto deve possuir tampa de proteção articulada, bornes internos com parafusos para conexão segura dos condutores, contatos em liga metálica de alta condutividade, e fixação adequada para instalação em paredes externas. Equipamento certificado pelo INMETRO.
	UN
	150,00
	R$6,76
	R$1.014,00

	11
	Eletroduto 1” - Eletroduto rígido PVC 1 polegada (1”), classe Leve, conforme norma NBR 15465. Deve ser fabricado em PVC anti-chama, resistente a impactos e à corrosão, próprio para instalações elétricas aparentes ou embutidas. Comprimento padrão de 3 metros, com paredes uniformes, encaixe para conexões e curvas do mesmo diâmetro, garantindo perfeita acomodação dos cabos elétricos. O produto deve atender às normas técnicas brasileiras vigentes e possuir certificação INMETRO, quando aplicável.
	UN
	60,00
	R$19,44
	R$1.166,40

	12
	Curva 90° para Eletroduto 1” - Curva 90 graus para eletroduto rígido em PVC 1 polegada (1”), classe Leve, fabricada segundo a norma NBR 15465. Deve ser composta por PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, com acabamento uniforme e diâmetro interno compatível com eletrodutos de 1”. A peça deve permitir passagem suave dos cabos, sem arestas cortantes, garantindo continuidade mecânica e elétrica do eletroduto. Produto deve atender às normas técnicas brasileiras vigentes.
	UN
	50,00
	R$2,78
	R$139,00

	13
	Haste de Aterramento 1,5 m - Haste de aterramento em aço cobreado, comprimento 1,50 m, diâmetro 5/8”, com camada de cobre aplicada por processo de eletrodeposição ou similar, garantindo alta resistência à corrosão e excelente condutividade elétrica. A haste deve atender às diretrizes da NBR 13571, ser adequada para cravação direta no solo e possuir extremidades preparadas para conexão com conectores ou terminais de aterramento. Deve assegurar baixa resistência de aterramento e continuidade elétrica confiável no sistema de proteção.
	UN
	50,00
	R$25,66
	R$1.283,00

	14
	Conectores para Aterramento - Conectores tipo grampo ou braçadeira, compatíveis com haste de 5/8”, fabricados em bronze ou liga de cobre de alta resistência mecânica e elétrica. Devem possuir parafusos de aperto para garantir conexão firme entre a haste de aterramento e o condutor de cobre nu (10 mm², 16 mm²). Os conectores devem ser resistentes à corrosão, garantir excelente continuidade elétrica e atender às normas aplicáveis para sistemas de aterramento em baixa tensão.
	UN
	50,00
	R$28,66
	R$1.433,00

	15
	Eletroduto 2” - Eletroduto rígido em PVC 2 polegadas (2”), classe Leve, conforme norma NBR 15465. Fabricado em PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, adequado para instalações elétricas aparentes ou embutidas. Comprimento padrão de 3 metros, com paredes uniformes e diâmetro interno compatível para acomodação segura de cabos elétricos. Deve permitir conexão com curvas, luvas e acessórios do mesmo diâmetro, garantindo continuidade mecânica do eletroduto. Produto conforme normas técnicas brasileiras e, quando aplicável, com certificação INMETRO.
	UN
	150,00
	R$41,43
	R$6.214,50

	16
	Curva 90° para Eletroduto 2” - Curva 90 graus para eletroduto rígido em PVC 2 polegadas (2”), classe Leve, fabricada de acordo com a NBR 15465. Produzida em PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, com acabamento uniforme e diâmetro interno compatível com eletrodutos de 2”. A peça deve permitir passagem suave dos cabos, sem rebarbas ou arestas, garantindo continuidade mecânica e segurança na instalação. Deve ser adequada para instalações elétricas aparentes ou embutidas, atendendo às normas técnicas brasileiras vigentes.
	UN
	30,00
	R$13,45
	R$403,50

	17
	Bucha nº 8 para Fixação - Bucha de fixação nº 8, fabricada em polietileno ou nylon de alta resistência, adequada para instalação em superfícies de alvenaria, concreto ou tijolo. Deve possuir expansão uniforme ao inserir o parafuso, garantindo fixação segura de eletrodutos, suportes, caixas e outros acessórios. Compatível com parafuso correspondente (geralmente 4,2 mm a 5 mm), garantindo firmeza e estabilidade do conjunto. Produto resistente, durável e adequado para instalações elétricas e de infraestrutura. Embalagem/Pacote com 1.000 (mil) unidades.
	PC
	5,00
	R$69,39
	R$346,95

	18
	Parafuso para Bucha 8 - Parafuso de aço zincado para bucha n.º 8, diâmetro compatível com buchas plásticas de fixação e comprimento padrão entre 40 mm e 50 mm. Deve possuir cabeça do tipo Philips, rosca soberba ou rosca para madeira, conforme necessidade da instalação. O parafuso deve apresentar resistência mecânica adequada para fixação de eletrodutos, suportes e acessórios em alvenaria, com tratamento anticorrosivo (zincagem). Pacote com 200 (duzentas) unidades/peças.
	PC
	30,00
	R$38,75
	R$1.162,50

	19
	Bucha 6 para Fixação - Bucha de nylon nº 6, para fixação em alvenaria, resistente a vibração e tração. Compatível com parafusos nº 6, garantindo fixação de suportes, canaletas, tomadas, eletrodutos leves, entre outros. Deve possuir expansão uniforme e resistência adequada para instalações prediais. Embalagem/Pacote com 1.000 (mil) unidades.
	PC
	5,00
	R$45,59
	R$227,95

	20
	Parafuso para Bucha 6 - Parafuso compatível com bucha nº 6, fabricado em aço zincado, com rosca soberba para madeira ou rosca dupla, conforme projeto. Comprimento padrão 35–45 mm (ou conforme definido). Proporciona fixação firme em conjunto com a bucha nº 6. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/peças.
	PC
	50,00
	R$20,58
	R$1.029,00

	21
	Parafuso Cabeça Lentilha -  Parafuso para Eletrocalha Cabeça Lentilha com Trava 1/4" x 1/2"Parafuso metálico com cabeça tipo lentilha, utilizado na fixação de tampas, emendas e acessórios de eletrocalhas. Medida 1/4" x 1/2", com sistema de trava integrado que evita afrouxamento por vibração. Fabricado em aço com acabamento zincado, garantindo durabilidade e resistência à corrosão. Indicado para instalações elétricas aparentes ou suspensas, seguindo o padrão de montagem de eletrocalhas. Caixa/Embalagem/Pacote com 500 (quinhetas) unidades/peças
	PC
	10,00
	R$745,34
	R$7.453,40

	22
	Porca Sextavada 1/4" com Trava - Porca sextavada com rosca 1/4", adequada para uso com parafuso cabeça lentilha em sistemas de eletrocalhas. Possui sistema de trava que evita o afrouxamento por vibração, garantindo maior segurança na fixação. Fabricada em aço zincado, com boa resistência mecânica e proteção contra corrosão. Indicada para montagem de tampas, emendas e acessórios de eletrocalhas.Caixa/Embalagem/Pacote com 1000 (mil) unidades/Peças
	PC
	5,00
	R$200,85
	R$1.004,25

	23
	Arruela Lisa 1/4" - Arruela metálica lisa, rosca 1/4", utilizada para distribuir a carga de aperto do parafuso e proteger a superfície da eletrocalha. Fabricada em aço zincado, garantindo resistência à corrosão. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/Peças
	PC
	50,00
	R$12,50
	R$625,00

	24
	Abraçadeira para Eletroduto Tipo D com Copo – 1" - Abraçadeira metálica tipo “D”, com copo, destinada à fixação de eletrodutos de 1 polegada em paredes, tetos ou estruturas metálicas. Fabricada em aço galvanizado, garantindo alta resistência mecânica e proteção contra corrosão. Proporciona sustentação firme, alinhamento adequado da tubulação e segurança em instalações elétricas aparentes. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/Peças 
	PC
	2,00
	R$259,90
	R$519,80

	25
	Abraçadeira para Eletroduto Tipo D com Copo – 2" - Abraçadeira metálica tipo “D”, com copo, destinada à fixação de eletrodutos de 2 polegadas em paredes, tetos ou estruturas metálicas. Produzida em aço galvanizado, oferecendo elevada resistência mecânica e proteção contra corrosão. Garante sustentação firme do eletroduto, alinhamento adequado da tubulação e segurança em instalações elétricas aparentes. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças
	PC
	50,00
	R$52,42
	R$2.621,00

	26
	Fita Isolante 18 mm x 20 m - Fita isolante profissional, na dimensão 18 mm x 20 metros, na cor preta, Produzida em PVC de alto desempenho, autoextinguível e com excelente adesão, elasticidade e resistência mecânica. Indicada para isolamento elétrico em instalações de baixa tensão e aplicações que exigem maior durabilidade. Mantém desempenho mesmo em condições adversas, com resistência à umidade, abrasão, raios UV e variações de temperatura. Produto reconhecido pela qualidade superior e durabilidade, garantindo segurança e confiabilidade nas instalações elétricas.
	UN
	300,00
	R$30,74
	R$9.222,00

	27
	Fio cabo flexível - cabo flexível 35mm x 100 m Norma de referência: nbr nm 247-3, têmpera mole: classe 4 de encordoamento até a seção 6mm2 e classe 5 de encordoamento a partir da seção 10mm2 (extra flexível), isolado em: composto termoplástico polivinílico (pvc) tipo bwf, característica: não propagação e auto extinção do fogo, classe térmica: 90°c, tensão de isolação: 450/750 v, produto: cabo fio flexível 25mm 750v. Certificação obrigatória pelo inmetro
	RL
	15,00
	R$5.107,33
	R$76.609,95

	28
	Quadro de distribuição - quadro de distribuição para 22 disjuntores (padrão din) capacidade: mínimo de 22 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão din (trilho din 35mm). Tipo de instalação: (sobrepor em superfície). Material de fabricação: caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como pvc), autoextinguível e antichama. Tampo/porta: porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: branca. Tensão de operação: adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000v em corrente alternada (ac). Normas técnicas: o produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a abnt nbr 5410 (instalações elétricas de baixa tensão) e a abnt nbr iec 60670-1 (caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios inclusos: barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho din para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas).
Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: o fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (inmetro).
	UN
	5,00
	R$248,12
	R$1.240,60

	29
	Fio Cabo Flexível 10 mm - Fio cabo flexível 10 mm, constituído por condutor em cobre eletrolítico nu, com elevado grau de pureza, formado por múltiplos filamentos flexíveis (classe 5 conforme ABNT NBR NM 280), isolado em composto termoplástico polivinílico (PVC) antichama, tipo BWF, conforme ABNT NBR 7286 ou norma equivalente vigente.Características mínimas obrigatórias: Seção nominal: 10 mm, Tensão nominal mínima: 450/750 V, Material do condutor: cobre eletrolítico flexível, Isolação: PVC antichama, com identificação da bitola, Temperatura máxima de operação: 70°C, Aplicação: Instalações elétricas de baixa tensão, quadros, redes internas e alimentações diversas, Apresentação: rolo com 100 metros, devidamente lacrado pelo fabricante, Conformidade: produto deve apresentar certificação INMETRO válida, com identificação visível no cabo e na embalagem
	RL
	10,00
	R$1.155,38
	R$11.553,80

	30
	Quadro de Distribuição - Quadro de Distribuição para 40 Disjuntores (Padrão DIN) Capacidade: Mínimo de 40 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão DIN (trilho DIN 35mm). Tipo de Instalação: (sobrepor em superfície). Material de Fabricação: Caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como PVC), autoextinguível e antichama. Tampo/Porta: Porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: Branca. Tensão de Operação: Adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000V em corrente alternada (AC). Normas Técnicas: O produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e a ABNT NBR IEC 60670-1 (Caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios Inclusos: Barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho DIN para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas). Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: O fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (INMETRO).
	UN
	5,00
	R$1.945,64
	R$9.728,20

	31
	Disjuntor Geral 100 A - Disjuntor termomagnético, padrão DIN, para proteção geral da instalação elétrica, com corrente nominal de 100 A, curva de atuação tipo C, para utilização em sistemas de baixa tensão. Características mínimas exigidas:Corrente nominal: 100 A, Tensão nominal: 230/400 V, Número de polos: 2 polos (bipolar) ou 3 polos (tripolar), conforme necessidade da instalação Tipo: termomagnético (proteção contra sobrecarga e curto-circuito), Curva de disparo: C, Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 10 kA, Grau de proteção: IP20 (montado), Identificação: marcação visível de corrente nominal, curva e tensão, Normas: atender à ABNT NBR NM 60898-1 ou norma equivalente, Certificação: INMETRO obrigatória.
	UN
	25,00
	R$376,21
	R$9.405,25

	32
	Disjuntor Geral 150 A - Disjuntor termomagnético, padrão DIN, para proteção geral da instalação elétrica, com corrente nominal de 150 A, curva de atuação tipo C, para utilização em sistemas de baixa tensão. Características mínimas exigidas:Corrente nominal: 150 A, Tensão nominal: 230/400 V, Número de polos: 2 polos (bipolar) ou 3 polos (tripolar), conforme necessidade da instalação Tipo: termomagnético (proteção contra sobrecarga e curto-circuito), Curva de disparo: C, Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 10 kA, Grau de proteção: IP20 (montado), Identificação: marcação visível de corrente nominal, curva e tensão, Normas: atender à ABNT NBR NM 60898-1 ou norma equivalente, Certificação: INMETRO obrigatória.
	UN
	5,00
	R$427,59
	R$2.137,95

	33
	Armação Secundária Simples - Armação secundária simples, utilizada para fixação de equipamentos e acessórios em redes de distribuição aérea de baixa tensão, instalada em poste de concreto ou madeira. Confeccionada em aço carbono de alta resistência, com acabamento em galvanização a fogo, conforme normas técnicas aplicáveis, garantindo resistência à corrosão e durabilidade em ambientes externos. Características mínimas exigidas: Modelo: Armação secundária simples (padrão concessionária de energia) Material: aço carbono, Acabamento: galvanização a fogo, conforme NBR 6323, Instalação: adequada para poste de concreto ou madeira, Aplicação: suporte para ramais e equipamentos de baixa tensão, Furação: padrão para parafusos e acessórios secundários, Resistência mecânica: compatível com esforços da rede de baixa tensão Normas: atender às especificações típicas de concessionárias e normas ABNT aplicáveis, Acessórios: pode acompanhar parafusos e arruelas, quando previsto pelo edital ou projeto
	UN
	25,00
	R$52,76
	R$1.319,00

	34
	Prensa-Cabo 1” - Prensa-cabo com rosca de 1 polegada, utilizado para fixação, vedação e proteção de cabos elétricos na entrada de quadros, painéis e caixas de passagem. Fabricado em material de alta resistência, garantindo estanqueidade e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro da rosca: 1” (uma polegada) Tipo: retaMaterial: nylon/PA 6 de alta resistência ou metálico (latão niquelado), conforme necessidade do projeto Grau de proteção: mínimo IP68, garantindo vedação contra poeira e umidade Faixa de diâmetro do cabo: compatível com bitolas utilizadas em instalações de baixa tensão, Composição: corpo, anel de vedação, contraporca e prensa, Resistência: à tração, à vibração e a intempéries, Cor: preta ou cinza, Normas: conforme NBR IEC 62444 ou equivalente, Aplicação: entradas de painéis, quadros de distribuição e caixas elétricas. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças.
	PC
	5,00
	R$58,15
	R$290,75

	35
	Bucha para Eletroduto 2” - Bucha para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para proteção e acabamento nas extremidades de eletrodutos rígidos ou flexíveis, evitando dano à isolação dos cabos elétricos durante a instalação e operação. Deve ser fabricada em material de alta resistência mecânica, conforme normas técnicas aplicáveis. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Material: PVC rígido antichama ou metálica (aço galvanizado), conforme o sistema especificado, Aplicação: terminação de eletrodutos em quadros, caixas, lajes e alvenarias, Função: proteger a isolação dos cabos contra atrito e acabamento das extremidades, Rosca: compatível com eletrodutos padrão NBR, Resistência: adequada para instalações de baixa tensão, Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos) ou normas equivalentes, Cor: cinza (PVC) ou acabamento galvanizado (metálica). Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças
	PC
	10,00
	R$43,22
	R$432,20

	36
	Arruela para Eletroduto 2” - Arruela para eletroduto de 2 polegadas, utilizada em conjunto com buchas e conectores para fixação e acabamento de eletrodutos em quadros, caixas e superfícies diversas. Fabricada em material resistente, garantindo estabilidade mecânica e segurança na instalação. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Material: aço galvanizado ou PVC rígido (conforme o sistema especificado no projeto), Função: proporcionar apoio e fixação do eletroduto, distribuindo a pressão exercida pela bucha ou conector, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, caixas de passagem, quadros e painéis, Acabamento: galvanização a fogo ou eletrolítica (quando metálica), Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Normas: conforme ABNT aplicáveis ao sistema de eletrodutos, como NBR 15465, Resistência: adequada a esforços de fixação e vibrações. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças.
	PC
	10,00
	R$34,90
	R$349,00

	37
	Curva PVC 90° para Eletroduto 2” - Curva em PVC rígido de 90° para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para mudança de direção em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em material PVC rígido antichama, resistente a impactos e adequada para sistemas de eletrodutos em baixa tensão. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Ângulo: 90°, Material: PVC rígido antichama, conforme normas vigentes, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, tubulações aparentes ou embutidas Cor: cinza padrão elétrico, Compatibilidade: eletrodutos rígidos de PVC de 2", Fabricada conforme: ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos e condições usuais de obra, Tipo de instalação: encaixe por ponta e bolsa ou ponta dupla (conforme fabricante)
	UN
	30,00
	R$11,42
	R$342,60

	38
	Luva PVC com Rosca 2” - Luva em PVC rígido com rosca de 2 polegadas, utilizada para união de eletrodutos rígidos ou acessórios em instalações elétricas de baixa tensão. Fabricada em material PVC antichama, garantindo resistência mecânica, durabilidade e segurança no sistema de eletrodutos. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Tipo: luva reta com rosca, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: união de eletrodutos rígidos e conexões diversas, Instalação: rosqueável, compatível com buchas e conectores padrão NBR, Cor: cinza (padrão elétrico), Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos, vibrações e condições usuais de obra
	UN
	30,00
	R$4,48
	R$134,40

	39
	Bucha para Eletroduto 3/4” - Bucha para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada na terminação e proteção das extremidades de eletrodutos rígidos ou flexíveis, evitando danos à isolação dos cabos elétricos durante a instalação. Fabricada em material resistente, garantindo segurança e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Material: PVC rígido antichama ou metálica (aço galvanizado), conforme o sistema especificado, Função: proteger a isolação dos cabos contra atrito e proporcionar acabamento na extremidade do eletroduto, Aplicação: quadros de distribuição, caixas de passagem, lajes e alvenarias, Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Acabamento: cor cinza (PVC) ou galvanização (metálica), Normas: conforme ABNT NBR 15465 (sistema de eletrodutos) ou equivalentes,Resistência: adequada a esforços mecânicos usuais.
	UN
	70,00
	R$1,42
	R$99,40

	40
	Arruela para Eletroduto 3/4” - Arruela para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada em conjunto com buchas e conectores para fixação e estabilidade de eletrodutos em caixas, quadros e superfícies diversas. Confeccionada em material resistente, garantindo segurança mecânica à instalação. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Material: aço galvanizado ou PVC rígido (conforme especificação do sistema), Função: distribuir a pressão da bucha ou conector, assegurando firmeza e alinhamento do eletroduto, Aplicação: caixas de passagem, quadros elétricos, painéis e demais pontos de fixação, Acabamento: galvanização a fogo ou eletrolítica (quando metálica), Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Normas: conforme normas ABNT aplicáveis ao sistema de eletrodutos, como NBR 15465, Resistência: adequada a esforços mecânicos e vibrações.
	UN
	70,00
	R$0,93
	R$65,10

	41
	Eletroduto Rígido PVC 3/4” - Eletroduto rígido de PVC 3/4 de polegada, utilizado para proteção e condução de cabos elétricos em instalações aparentes ou embutidas. Fabricado em PVC rígido antichama, de alta resistência mecânica, adequado para sistemas de baixa tensão e ambientes internos/externos. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Tipo: rígido, Material: PVC rígido antichama, livre de halogênios (quando aplicável), Comprimento: barra com 3 metros (ou conforme padrão do fabricante), Espessura mínima da parede: conforme norma aplicável, Cor: cinza (padrão elétrico), Aplicação: embutido ou aparente, em instalações de baixa tensão, Classe: leve (L), médio (M) ou pesado (P) — conforme necessidade do projeto, Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Propriedades: resistente a impactos, corrosão, umidade e agentes químicos comuns, Conexões compatíveis: curvas, luvas, buchas e caixas padrão NBR
	UN
	70,00
	R$12,01
	R$840,70

	42
	Luva PVC com Rosca 3/4” - Luva em PVC rígido com rosca de 3/4 de polegada, utilizada para união e prolongamento de eletrodutos rígidos em sistemas de instalações elétricas de baixa tensão. Fabricada em PVC antichama, garantindo resistência, estabilidade e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Tipo: luva reta com rosca, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: união de eletrodutos rígidos e conexões do mesmo diâmetro, Instalação: rosqueável, compatível com buchas, curvas e conectores padrão NBR, Cor: cinza (padrão elétrico), Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos usuais e vibração.
	UN
	70,00
	R$0,99
	R$69,30

	43
	Curva PVC 90° para Eletroduto 3/4” - Curva em PVC rígido de 90° para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada para mudança de direção em sistemas de eletrodutos em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em PVC rígido antichama, garantindo durabilidade e segurança. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Ângulo: 90°, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, Cor: cinza (padrão elétrico), Compatibilidade: eletrodutos rígidos e conexões de 3/4", Tipo de encaixe: ponta e bolsa (ou conforme padrão do fabricante), Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Propriedades: resistência a impactos, corrosão e agentes químicos comuns
	UN
	70,00
	R$1,78
	R$124,60

	44
	Caixa para Aterramento - Caixa para aterramento, utilizada para proteção, inspeção e acomodação de hastes, conectores e condutores do sistema de aterramento elétrico. Fabricada em material resistente, adequada para instalações externas, garantindo durabilidade e segurança. Características mínimas exigidas: Material: polipropileno reforçado, Formato: retangular ou quadrada, Tampa: removível, antiderrapante, ventilada ou cega, com sistema de travamento (quando aplicável) Dimensões mínimas:  40 x 40 cm, Resistência mecânica: compatível com tráfego leve (pedestres) ou pesado (veículos), conforme a necessidade Aplicação: acomodação de haste(s) de aterramento e conexões, Identificação: tampa com inscrição “ATERRAMENTO” ou “ELÉTRICA”, Instalação: embutida no solo, permitindo acesso fácil para inspeção e manutenção, Normas: conforme boas práticas da ABNT NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão)
	UN
	70,00
	R$10,91
	R$763,70

	45
	Haste Aterramento Aço Cobreado 5/8” x 2,40 m - Haste para aterramento em aço cobreado, com diâmetro de 5/8” e comprimento de 2,40 metros, utilizada em sistemas de aterramento elétrico para dispersão de corrente de fuga e equalização do potencial elétrico. Produzida conforme normas técnicas vigentes, oferecendo elevada resistência mecânica e excelente condutividade. Características mínimas exigidas: Diâmetro: 5/8" (15,87 mm), Comprimento: 2,40 m , Material: aço de alta resistência revestido com cobre eletrolítico, Espessura mínima da camada de cobre: 250 micra (0,25 mm), Processo de fabricação: cobreação por eletrodeposição ou extrusão de alta aderência, Aplicação: sistemas de aterramento em baixa tensão, podendo ser instalada em solo natural ou tratado, Resistência à corrosão: elevada, adequada para instalação enterrada, Ponta: biselada ou cônica para facilitar cravação, Normas: atender à ABNT NBR 13571 ou equivalentes de aterramento, Compatibilidade: conectores tipo cunha, braçadeiras, solda exotérmica ou conectores apropriados.
	UN
	70,00
	R$36,28
	R$2.539,60

	46
	Disjuntor Tripolar 63 A - Disjuntor termomagnético tripolar, utilizado para proteção de circuitos trifásicos em instalações elétricas de baixa tensão. Deve proporcionar proteção contra sobrecorrentes e curto-circuitos, garantindo segurança e confiabilidade ao sistema. Características mínimas exigidas: Corrente nominal: 63 A Número de polos: 3 (tripolar) Tensão nominal: 230/400 V, Curva de atuação: tipo C (ou conforme projeto) Tipo: termomagnético (proteção térmica e magnética), Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 6 kA , Grau de proteção: IP20 quando instalado, Identificação: marcação visível de corrente, curva, tensão e fabricante, Normas, conforme ABNT NBR NM 60898-1 ou equivalente
Certificação: INMETRO obrigatória
	UN
	20,00
	R$58,95
	R$1.179,00

	47
	Curva PVC 180° para Eletroduto Rígido 2” - Curva em PVC rígido de 180° para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para retorno completo de direção em sistemas de eletrodutos, permitindo mudança de trajeto em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em PVC rígido antichama de alta resistência, garantindo segurança, durabilidade e conformidade com normas técnicas. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Ângulo: 180°, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, tubulações aparentes ou embutidas, Cor: cinza (padrão elétrico), Compatibilidade: eletroduto rígido PVC de 2", Tipo de encaixe: ponta e bolsa ou conforme padrão do fabricante, Propriedades: resistente a impactos, abrasão, corrosão e agentes químicos comuns, Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos)
	UN
	25,00
	R$20,09
	R$502,25

	48
	Caixa para Medição Direta 100 A - Caixa para medição direta de energia elétrica, destinada à instalação de medidor em unidades consumidoras atendidas em baixa tensão, com capacidade para corrente até 100 A. Deve ser fabricada em material de alta resistência mecânica e térmica, compatível com os padrões, exigidos pela concessionária local. Características mínimas exigidas: Aplicação: medição direta em baixa tensão até 100 A, Material: policarbonato ou ABS de alto impacto, antichama, ou metálica com tratamento anticorrosivo (conforme padrão da concessionária), Grau de proteção: mínimo IP54 (instalações externas), Tampa: transparente ou fumê, com visor para leitura do medidor, Fechamento: sistema para lacre de concessionária, Fixação: para montagem em parede ou poste, Capacidade interna: espaço adequado para medidor padrão concessionária e dispositivos de proteção (quando aplicável), Ventilação: prever respiros ou aberturas conforme projeto, Normas: atender aos padrões e especificações da concessionária local de energia e às normas ABNT aplicáveis. Acessórios: suportes, parafusos, pontos de lacre e demais componentes necessários
Uso: medição monofásica, bifásica ou trifásica em baixa tensão (conforme modelo)
	UN
	25,00
	R$611,37
	R$15.284,25

	49
	Conector para haste de aterramento para cabo 35 mm - conector tipo braçadeira/cunha, utilizado para ligação de cabo de cobre nu ou isolado 35 mm² à haste de aterramento. Produzido em latão ou bronze fundido, resistente à corrosão, adequado para hastes de 5/8". Permite conexão firme e de baixa resistência elétrica, garantindo eficiência do sistema de aterramento.
	UN
	50,00
	R$31,81
	R$1.590,50

	50
	Conector parafuso fendido com sapata para aterramento 35 mm
Conector tipo parafuso fendido, com sapata, indicado para fixação de cabo de cobre nu ou estanhado 35 mm² em sistemas de aterramento. Fabricado em latão ou bronze, resistente à corrosão. Permite conexão segura e de baixa resistência elétrica entre o cabo e a haste ou barramento de aterramento, garantindo continuidade e eficiência ao sistema.
	UN
	50,00
	R$22,68
	R$1.134,00

	51
	Caixa polimérica para medição polifásica – modelo cm3 Caixa polimérica para medição de energia elétrica em sistemas polifásicos, modelo cm3, fabricada em material polimérico de alta resistência, anti-uv, autoextinguível e isolante. Possui visor transparente, espaço interno para instalação de medidores polifásicos, trilho e suportes adequados, além de fecho para lacre. Atende às normas técnicas aplicáveis das concessionárias e garante proteção contra intempéries, impactos e acesso indevido.
	UN
	50,00
	R$96,42
	R$4.821,00

	52
	Conector para haste de aterramento – cabo 25 mm² Conector para haste de aterramento, adequado para cabos de 25 mm², fabricado em liga metálica de alta resistência à corrosão. Projetado para garantir conexão firme e confiável entre o cabo de cobre e a haste de aterramento, assegurando baixa resistência elétrica e conformidade com normas técnicas aplicáveis. Ideal para sistemas de proteção e aterramento elétrico.
	UN
	50,00
	R$26,99
	R$1.349,50

	Valor total: 
	R$320.683,10



A estimativa de preços foi elaborada mediante pesquisa de mercado, em conformidade com o disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, observando as metodologias previstas na referida norma, com o objetivo de assegurar que os valores estimados reflitam, de forma fidedigna, os preços praticados no mercado.
Para a composição dos valores de referência, foram utilizadas múltiplas fontes de pesquisa, incluindo a funcionalidade de Pesquisa de Preços da plataforma Compras.gov.br, consultas a sítios eletrônicos especializados (e-commerce) e cotação direta junto a fornecedor físico. A adoção de diferentes fontes visa ampliar a base de dados analisada, contribuindo para maior confiabilidade dos valores obtidos e garantindo a compatibilidade com a realidade de mercado, em observância ao princípio da economicidade.
Considerando que os itens a serem adquiridos são de natureza comum, amplamente disponíveis no mercado e não demandam especificações exclusivas ou alto grau de customização, a utilização dessas fontes mostrou-se adequada e suficiente para a formação de uma estimativa consistente.
No que se refere à cotação obtida junto a fornecedor físico, destaca-se que a mesma foi realizada com empresa localizada no Estado do Rio de Janeiro, o que contribui para maior aderência dos preços à realidade regional da Administração. Ademais, também considerou a disponibilidade do fornecedor em apresentar proposta dentro do prazo necessário para instrução do processo, garantindo a tempestividade da pesquisa. Em alguns itens, os valores foram apresentados em unidade de medida diversa daquela solicitada no levantamento inicial, tendo sido informados de forma unitária, ainda que a solicitação previsse quantitativos maiores. Diante disso, procedeu-se à devida conversão dos valores, de modo a compatibilizá-los com as unidades e quantidades estabelecidas, garantindo a correta utilização das informações na composição da estimativa de preços.
Para a definição do valor estimado de cada item, foi realizada análise estatística dos preços coletados, mediante o cálculo do coeficiente de variação, com o objetivo de avaliar a dispersão dos valores obtidos. Nos casos em que o coeficiente de variação se manteve inferior a 25%, adotou-se a média aritmética dos preços pesquisados como valor de referência, por representar adequadamente o comportamento do mercado. Excepcionalmente, para o item 36, cujo coeficiente de variação ultrapassou o limite de 25%, adotou-se a mediana como parâmetro de referência, por se tratar de medida mais robusta e representativa.
Dessa forma, a metodologia adotada assegura maior precisão na estimativa de preços, contribuindo para a obtenção de propostas vantajosas e para a adequada condução do processo licitatório, em consonância com os princípios da economicidade, eficiência e planejamento.    
1.3. JUSTIFICATIVA: 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover a adequação da infraestrutura elétrica das unidades escolares da rede municipal de ensino, com o objetivo de viabilizar a futura instalação de aparelhos de ar condicionado nos ambientes escolares. A iniciativa integra um conjunto de ações voltadas à melhoria das condições estruturais das escolas, buscando proporcionar ambientes mais adequados, confortáveis e favoráveis ao desenvolvimento das atividades pedagógicas.

Atualmente, parte das unidades escolares possui instalações elétricas que não foram originalmente dimensionadas para suportar o aumento de carga decorrente da utilização de equipamentos de climatização. Dessa forma, torna-se necessária a realização de intervenções nas redes elétricas, incluindo a substituição ou instalação de componentes como cabos, disjuntores, quadros de distribuição, eletrodutos e demais materiais necessários para garantir que as instalações estejam em conformidade com as exigências técnicas e de segurança.

A adequação da rede elétrica é medida essencial para assegurar o funcionamento seguro e eficiente dos aparelhos de ar condicionado, evitando riscos de sobrecarga, curtos-circuitos e interrupções no fornecimento de energia, além de contribuir para a durabilidade dos equipamentos que serão instalados posteriormente.
Adicionalmente, a melhoria das condições térmicas nas salas de aula e demais ambientes escolares contribui diretamente para o bem-estar de alunos, professores e demais profissionais da educação, favorecendo o processo de ensino e aprendizagem, especialmente em períodos de temperaturas elevadas, que podem impactar o conforto e a concentração durante as atividades escolares.

Assim, a contratação dos materiais elétricos mostra-se necessária para viabilizar a execução das intervenções destinadas à adequação da infraestrutura elétrica das unidades escolares, contribuindo para a melhoria das condições físicas dos ambientes educacionais e para o fortalecimento da qualidade da rede municipal de ensino.

Justificamos a Licitação para a aquisição do referido objeto, em conformidade com o previsto em normas legais, os critérios se aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto na Lei Federal nº 14.133/21.
A contratação do objeto deverá ser precedida de Licitação - Registro de Preço, na modalidade Pregão Eletrônico, com validade de 12 (doze) meses.

1.4. PERÍODO ESTIMADO
A estimativa para a vigência do contrato ou instrumento equivalente será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em conformidade com a legislação vigente.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Art. 6º, XXIII, “b” da Lei 14.133/21)
2.1. A execução do objeto desta contratação encontra amparo na norma legal, consoante ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, o que justifica a realização da licitação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Art. 6º, XXIII, “c” da Lei 14.133/21) 
A solução proposta consiste na aquisição de materiais elétricos destinados à adequação da rede elétrica das unidades escolares da rede municipal, com a execução dos serviços sendo realizada pela equipe técnica própria do Município, conforme a necessidade e o planejamento operacional da Administração.
Importante destacar que, quando da elaboração do Plano de Contratações Anual (PCA), a solução inicialmente prevista para atendimento da demanda consistia na contratação de empresa especializada para execução completa dos serviços de adequação elétrica, incluindo fornecimento de materiais, mão de obra e demais insumos necessários. Contudo, conforme demonstrado nas análises realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, foram avaliadas diferentes alternativas possíveis para atendimento da necessidade identificada, levando em consideração aspectos como viabilidade técnica, impacto financeiro, capacidade operacional do Município, prazo de implementação e eficiência na utilização dos recursos públicos.
A partir da análise comparativa das soluções estudadas, verificou-se que, no contexto atual da Administração Municipal, a alternativa que melhor atende ao interesse público é a aquisição dos materiais necessários com posterior execução dos serviços pela equipe própria do Município. Tal solução apresenta maior viabilidade sob o ponto de vista econômico e administrativo, uma vez que reduz custos relacionados à contratação de mão de obra terceirizada, permite maior controle sobre a execução das intervenções e possibilita que as adequações sejam realizadas de forma gradual, conforme as prioridades identificadas nas unidades escolares.
Além disso, a utilização da equipe técnica própria favorece o acompanhamento direto das atividades, a adequação das intervenções às necessidades específicas de cada unidade escolar e a otimização da utilização dos recursos humanos já disponíveis na estrutura municipal. Dessa forma, a Administração poderá organizar a execução dos serviços de acordo com sua capacidade operacional, garantindo maior flexibilidade no planejamento e na implementação das melhorias necessárias.
Ressalta-se que a alteração da solução inicialmente prevista no PCA não configura descumprimento do instrumento de planejamento, mas sim o resultado do aprofundamento técnico proporcionado pela elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar. O PCA possui natureza orientadora e visa organizar as intenções de contratação da Administração, sendo natural que, no momento da análise técnica detalhada da demanda, possam surgir alternativas mais adequadas ao interesse público. Nesse sentido, o Estudo Técnico Preliminar cumpre exatamente a função prevista na Lei nº 14.133/2021 de avaliar as possíveis soluções disponíveis no mercado e identificar aquela que melhor atende às necessidades da Administração sob os aspectos de viabilidade técnica, economicidade e eficiência. Assim, a escolha da solução baseada na aquisição de materiais com execução dos serviços pela equipe própria do Município decorre de análise comparativa devidamente fundamentada, representando uma decisão administrativa mais vantajosa e alinhada aos princípios do planejamento, da eficiência e da boa gestão dos recursos públicos.
Para viabilizar essa solução, a contratação será estruturada por meio do Sistema de Registro de Preços, permitindo a formação de ata para aquisição dos materiais elétricos necessários à execução das adequações nas unidades escolares. A adoção do registro de preços justifica-se pelo fato de que a execução das intervenções ocorrerá de forma gradual e conforme a disponibilidade da equipe técnica municipal, não sendo possível determinar previamente o momento exato em que cada item será utilizado.
Nesse modelo, os materiais serão adquiridos de acordo com a demanda efetiva, à medida que as equipes municipais forem realizando os serviços de adequação elétrica nas unidades escolares. Essa estratégia permite maior racionalização das aquisições, evitando o armazenamento excessivo de materiais, reduzindo riscos de deterioração ou obsolescência e garantindo maior aderência entre o consumo e a necessidade real da Administração.
A execução dos serviços ocorrerá de forma planejada e progressiva, priorizando as unidades escolares que apresentarem maior necessidade de adequação ou que estejam em melhores condições para receber os equipamentos de climatização. Durante a realização das intervenções, serão observadas as normas técnicas aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas à segurança das instalações elétricas, garantindo que as adequações sejam realizadas com qualidade, eficiência e segurança.
Dessa forma, a solução adotada permite conciliar planejamento, economicidade, flexibilidade operacional e melhor aproveitamento da estrutura administrativa existente, assegurando que a adequação da infraestrutura elétrica das unidades escolares ocorra de maneira sustentável e alinhada às necessidades da rede municipal de ensino. 
No caso em questão, resta configurada a hipótese de utilização da contratação por LICITAÇÃO, nos termos do art. 28, I, Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Decreto Federal nº 12.807/2025, tendo em vista que o objeto atende a necessidade do Órgão Solicitante.

4. INDICAÇÃO DOS LOCAIS E PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS (ART. 40, §1º, II DA LEI 14.133/21)
As entregas dos itens deverão ser realizadas de forma parcelada, conforme a demanda, no Depósito de Merenda da Secretaria Municipal de Educação, localizado na Rua Dr. Leoni Ramos, nº 7 – Rio das Flôres - Centro – RJ. O prazo máximo para entrega será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da solicitação formal, devidamente autorizada, após a emissão do empenho.

5. DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO (ART. 40, §1º, II DA LEI 14.133/21)

5.1. Em se tratando de compras ou de locação de equipamentos (art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b”, Lei Federal 14.133/2021):

5.1.1. PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

5.1.2. DEFINITIVAMENTE, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

Obs¹:  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, inciso II, § 2º, Lei Federal 14.133/2021)

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “d” da Lei 14.133/21)
6.1. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
6.1.1. Serão responsabilidades da Licitante Vencedora:
a) Compete a Licitante Vencedora cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
b) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e)  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato a ser firmado, por intermédio de servidores especialmente designados, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo;

6.2. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO SOLICITANTE
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6.2.2. Efetuar o pagamento à Licitante Vencedora em até 30 dias após a efetiva prestação do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Setor competente, que deverá vir acompanhada da ordem de fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Saúde.

7. EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, “e” da Lei 14.133/21)
A contratada deverá manter um planejamento interno, ou seja, antes de iniciar a execução, a empresa deve organizar seus recursos, como mão de obra, materiais e equipamentos, para atender as demandas do contrato. A empresa deve garantir que todas as operações estejam em conformidade com as normas de segurança, regulamentos ambientais e demais exigências legais. Após a assinatura do contrato, o licitante vencedor, deve aguardar a Solicitação de Fornecimento e Empenho, que dará início formal à execução do objeto. A empresa deverá fornecer os bens contratados de acordo com as especificações técnicas, prazos e condições pré-estabelecidas. Nesse momento, a empresa deverá manter comunicação com o fiscal designado pela administração pública para esclarecer dúvidas ou resolver problemas que possam surgir. Antes da entrega do objeto, de forma fracionada de acordo com solicitação de fornecimento, a empresa deverá fazer uma conferência dos itens, para verificar se as especificações e quantidades estão de acordo. Por fim, a contratada fará entrega do objeto para que faça a verificação inicial e recebimento provisório. Após o período de verificação e se não houver pendências, a administração pública formaliza o recebimento definitivo do objeto. 

8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA (Art. 6º, XXIII, “f” da Lei 14.133/21)
8.1. A Secretaria solicitante indicará para atuarem como gestor e fiscal do contrato:
	GESTOR DO CONTRATO

	Órgão
	Nome
	Cargo
	Matrícula

	Secretaria Municipal de Educação
	Bianca Myrrha de Souza

	Secretária Municipal de Educação
	5025

	GESTOR DO CONTRATO

	Órgão
	Nome
	Cargo
	Matrícula

	Secretaria Municipal de Planejamento
	Flávia Almada Lima
	Coordenadora Municipal de Eficiência Elétrica
	CREA/RJ:
2004103484

	FISCAL DO CONTRATO

	Órgão
	Nome
	Cargo
	Matrícula

	Secretaria Municipal de Educação
	Hugo Diego Saraiva Braga
	Coordenador do Departamento Administrativo da Secretaria de Educação
	7379


8.2. Os mesmos ficarão responsáveis por atestar no documento fiscal correspondente, caso os produtos estejam em desacordo com o solicitado, os mesmos deverão ser substituídos dentro do prazo de fiscalização sem ônus para o órgão solicitante.
8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
8.4. O representante da administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhados os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, “g” da Lei 14.133/21)
8.1. Não haverá critérios de medição por se tratar de fornecimento de material que não demanda o mesmo.

8.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega e a apresentação das Notas Fiscais do fornecimento, que deverão estar devidamente atestadas em seu verso.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, “h” da Lei 14.133/21)
9.1.  O procedimento será realizado por meio de Pregão na forma Eletrônica, onde para seleção do fornecedor será utilizado o critério de julgamento o Menor Preço por Item.

10. VALOR ESTIMADO (Art. 6º, XXIII, “i” da Lei 14.133/21)
10.1. O Valor que a Administração se propõe a pagar pela aquisição do objeto será de R$320.683,10 (Trezentos e vinte mil, seiscentos e oitenta e três reais, e dez centavos).

11. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
11.1. O reequilíbrio econômico financeiro será assegurado para manter a justa relação econômica entre contratado e contratante nos termos do art. 37, inc. XXI da Constituição Federal e art. 124 da Lei 14.133 in verbis: 

“Lei 14.133/2021 - 
Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
II – por acordo entre as partes:
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.”

O reequilíbrio poderá ser utilizado tanto para aumentar quanto para reduzir o valor do contrato a fim de serem mantidas a finalidade bem como as condições efetivas da proposta.
O reequilíbrio será utilizado em hipóteses excepcionais, não bastando a mera oscilação de preços normais do mercado. É necessária a equívoca anomalia nos preços do mercado, a qual seria impossível prever ou, se previsível, quantificar seus reais impactos. 
O fornecedor deverá, ao elaborar sua proposta ser diligente ao prever riscos de crises econômicas, pandemias, riscos conhecidos do mercado que tornem inviável a ocorrência da licitação ou seus valores. 
 A formalização do pedido de reequilíbrio será dirigida formalmente à autoridade máxima do município com justificativa e motivação adequada e juntada nos autos do procedimento licitatório.
O fornecedor deve trazer justificativas suficientes para demonstrar o fator de desequilíbrio. 
Para demonstrar o impacto, bem como garantir o direito ao reequilíbrio poderão ser utilizados:
· Notas fiscais atuais bem como aquelas da época da apresentação da proposta para demonstrar o aumento dos preços; 
· Notícias na mídia, fazendo provas de fatos supervenientes;
· Pareceres de especialistas no setor impactado; 
· Documentos que por força de ato normativo sirvam de motivação para as decisões da administração pública. 
· Outros documentos ou fontes que permitam comparar a situação habitual com a excepcional. 


12. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 6º, XXIII, “j” da Lei 14.133/21)
12.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da Secretaria Municipal de Educação através da seguinte dotação orçamentária:

Fundo Municipal de Educação
02.015.2101.12.365 – Ensino Infantil
3.3.90.30.00.00.00.0 – Material de Consumo
1.573.0000 – Royalties do Petróleo e Gás natural 
R$160.341,55 (Cento e sessenta mil, trezentos e quarenta e um reais e cinquenta e cinco centavos)

Fundo Municipal de Educação
02.015.2014.12.361 – Ensino Fundamental
3.3.90.30.00.00.00.0 – Material de Consumo
1.573.0000 – Royalties do Petróleo e Gás natural
R$160.341,55 (Cento e sessenta mil, trezentos e quarenta e um reais e cinquenta e cinco centavos)

Esclarece-se que, embora as dotações orçamentárias indicadas no presente processo apresentem, neste momento, saldo orçamentário inferior ao valor estimado da contratação, trata-se de procedimento licitatório na modalidade Sistema de Registro de Preços (SRP), o qual não implica contratação imediata nem gera obrigação de despesa por parte da Administração, conforme dispõe o art. 82 da Lei nº 14.133/2021.

A indicação das dotações orçamentárias neste momento tem caráter preliminar e referencial, estando vinculada à necessidade de demonstração de planejamento da despesa, conforme orientações dos órgãos de controle. Ressalta-se que a efetiva contratação e a consequente emissão das notas de empenho só ocorrerão futuramente, de acordo com a demanda das unidades requisitantes e dentro da disponibilidade orçamentária e financeira à época da contratação.
.
DISPOSIÇÕES GERAIS
12.2. A contratação do objeto deverá ser precedida de análise prévia, fundamentada na Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Decreto Federal nº 11.871/2023 e Decreto Municipal nº 278/2023.
12.3. Ratificam-se os orçamentos constantes deste Processo Administrativo, que compõem a média de preços a ser utilizada para contratação do presente objeto.
12.4. Justifico que os valores orçados são os praticados no mercado;
12.5. Autorizo a realização do procedimento licitatório.                                                                                         
                                                                                Rio das Flôres, __ de ____ de 2026.


Bianca Myrrha de Souza
Secretária Municipal de Educação








ANEXO II – PROPOSTA MODELO

Processo Administrativo nº 2135/2026.
Pregão Eletrônico nº 002/2026.
Rua Cel. Eurico de Castro, nº 14 – Centro, Rio das Flôres – RJ.



	Item
	Quant.
	Unidade
	Material/Serviço
	Marca
	Valor Unitário
	Valor
Total

	1
	1200
	LT
	
	
	
	

	2
	180
	EM
	
	
	
	

	3
	80
	UN
	
	
	
	

	4
	80
	UN
	
	
	
	

	5
	80
	EM
	
	
	
	

	6
	160
	UN
	
	
	
	

	7
	100
	EM
	
	
	
	

	8
	80
	CX
	
	
	
	

	9
	80
	UN
	
	
	
	

	10
	700
	UN
	
	
	
	

	11
	1800
	UN
	
	
	
	

	12
	2100
	UN
	
	
	
	

	13
	1000
	EM
	
	
	
	

	14
	700
	PC
	
	
	
	

	15
	600
	PC
	
	
	
	

	16
	180
	EM
	
	
	
	

	17
	350
	EM
	
	
	
	

	18
	350
	EM
	
	
	
	

	19
	180
	EM
	
	
	
	

	20
	250
	EM
	
	
	
	

	21
	250
	EM
	
	
	
	

	22
	1800
	EM
	
	
	
	

	23
	250
	PR
	
	
	
	

	24
	600
	UN
	
	
	
	

	25
	250
	EM
	
	
	
	

	26
	350
	FA
	
	
	
	

	27
	80
	EM
	
	
	
	

	28
	70
	UN
	
	
	
	

	29
	1200
	EM
	
	
	
	

	30
	250
	UN
	
	
	
	

	31
	150
	EM
	
	
	
	

	32
	600
	UN
	
	
	
	

	33
	220
	EM
	
	
	
	

	34
	220
	PC
	
	
	
	

	35
	220
	EM
	
	
	
	

	36
	400
	UN
	
	
	
	

	37
	150
	EM
	
	
	
	

	38
	80
	UN
	
	
	
	

	39
	120
	UN
	
	
	
	

	40
	1800
	EM
	
	
	
	

	41
	400
	EM
	
	
	
	

	42
	70
	EM
	
	
	
	

	43
	40
	LT
	
	
	
	

	44
	40
	EM
	
	
	
	

	45
	40
	UN
	
	
	
	

	46
	40
	UN
	
	
	
	

	47
	7000
	UN
	
	
	
	

	48
	1500
	UN
	
	
	
	

	49
	80
	UN
	
	
	
	

	50
	70
	GL
	
	
	
	

	51
	700
	FA
	
	
	
	

	52
	70
	RL
	
	
	
	

	53
	100
	UN
	
	
	
	

	54
	120
	UN
	
	
	
	

	55
	400
	UN
	
	
	
	

	56
	80
	CX
	
	
	
	

	57
	80
	CX
	
	
	
	

	58
	120
	UN
	
	
	
	

	59
	160
	UN
	
	
	
	

	60
	300
	UN
	
	
	
	

	61
	120
	UN
	
	
	
	

	62
	300
	UN
	
	
	
	

	63
	384
	EM
	
	
	
	

	64
	500
	EM
	
	
	
	

	Total de Itens: 64
	
	Valor Total:
	R$






ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
Processo Administrativo nº 2135/2026.
Pregão Eletrônico nº 002/2026.
Rua Cel. Eurico de Castro, nº 14 – Centro, Rio das Flôres – RJ. 

 (Papel timbrado da empresa, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

A empresa _____,sediada na Rua _______	, nº	, Bairro	_____,na cidade de ___	 /   , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº			, por seu representante legal, o(a)   Sr(a).	____________	, portador(a) da Carteira de Identidade nº 	expedida pelo__________ e do CPF nº	, DECLARA:
 
I - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

II - sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação;

III - que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014 e Decretos nº 56.475/2015 e, e demais normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente;

IV - sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quantidade estabelecida no prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerá o material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as especificações;

V - até a presente data INEXISTEM FATOS SUPERVENIENTES impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

VI - não FOI DECLARADA INIDÔNEA por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público;

VII - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, NÃO EMPREGAMOS MENORES DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NEM MENORES DE DEZESSEIS ANOS, EM QUALQUER TRABALHO, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99;

VIII - comprometo-me a manter durante a execução da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em compatibilidade com as obrigações assumidas, TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  E QUALIFICAÇÃO exigidas na licitação;

IX - não POSSUÍMOS POSSUO MATRIMÔNIO OU PARENTESCO, A FIM OU CONSANGUÍNEO, ATÉ O SEGUNDO GRAU, OU POR ADOÇÃO, com o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais de Rio das Flôres, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles, em conformidade com o art. 104, Lei Orgânica do Município de Rio das Flôres, no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Declara, ademais, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade mista, com esse órgão celebrante;

X - não POSSUÍMOS, EM NOSSA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

XI - cumpro O ART. 93 DA LEI FEDERAL Nº 8.213/91 QUE PREVÊ A PROIBIÇÃO DE QUALQUER ATO DISCRIMINATÓRIO NO TOCANTE A SALÁRIO OU CRITÉRIO DE ADMISSÃO DO EMPREGO EM VIRTUDE DE PORTAR DEFICIÊNCIA, e, ainda, a empresa (licitante) com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2%(dois porcento) a 5%(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas;
XII- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

XIII- sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que TODA DOCUMENTAÇÃO ANEXADA AO SISTEMA SÃO AUTÊNTICAS, igualmente sendo expressão da verdade a informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração estará sujeita as penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de falsidade ideológica;

XIV - sob as penas da Lei federal nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico, instaurado pelo Processo Administrativo, que ATENDEMOS AOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL, RESPEITANDO AS NORMAS DE PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE;

XV - estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e Decreto nº 7.746 de 5 de junho de 2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;

XVI - estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do IBAMA;

XVII – que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

XVIII - se ENQUADRA NA SITUAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14, sob as penas do artigo 299 do Código Penal bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento  desta situação.
NOTA: Manter o item XVII, caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente,
Rio das Flôres/RJ, .....de..........de 2026.

Assinatura do Representante Legal











ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º .........
O Fundo Municipal de Educação, com sede na Rua DR. Leoni Ramos, 12 - Centro, na cidade de Rio das Flôres/RJ, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 30.686.610/0001-51, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação – Bianca Myrrha de Souza, nomeada pela  Portaria nº 006 de 02 de janeiro de 2025, publicada no Boletim Municipal de 03 de janeiro de 2025, portador da matrícula funcional nº 5025, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 2135/2026, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais elétricos destinados à adequação da rede elétrica das Unidades Escolares da rede municipal, visando viabilizar a instalação de aparelhos de ar condicionado, por meio do Sistema de Registro de Preços, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, pelo período de 12 (doze) meses, especificado no item .......... do .......... Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 002/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	Item
	Quant.
	Un
	Material/Serviçço
	Marca
	Valor Unitário
	Valor
Total

	1
	450,00
	UN
	Eletrocalha Perfurada 50x50 mm - Eletrocalha perfurada, tipo "U", para organização e condução de cabos em instalações elétricas aparentes. Material: Chapa de aço carbono, conforme norma ABNT NBR 11888. Acabamento/Tratamento Superficial: Galvanizado a fogo (para maior resistência à corrosão, ideal para ambientes industriais ou externos) ou pré-zincado (galvanização eletrolítica, comum em ambientes internos secos). Dimensões Nominais: Largura: 50 mm. Altura: 50 mm. Comprimento da barra: 3000 mm (3 metros).                     Espessura da Chapa (Bitola): Chapa 24 (0,60 mm), Tipo de Perfuração: Padrão técnico para ventilação e fixação, permitindo a dissipação de calor dos cabos. Modelo: Tipo "U" sem tampa  (sem virola/aba nas bordas). Normas de Referência: O material e o processo de fabricação devem estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, como a ABNT NBR 6153 (eletrocalhas e acessórios) e ABNT NBR 11888 (materiais).
	
	
	

	2
	400,00
	UN
	Suporte para fixação - Suporte para fixação tipo mão francesa perfurada simples zincada tipo perfil p/ eletrocalha na seguinte medida 50mmx50mmx3000mm, c/ dois pontos fixação na parede.
	
	
	

	3
	55,00
	UN
	Curva - Curva plana horizontal 90º  zincada p/ eletrocalha perfurada 50x50mm
	
	
	

	4
	300,00
	UN
	Emenda eletrocalha - emenda eletrocalha tipo “u” horizontal para eletrocalha perfurada, para passagem aérea de cabos elétricos. Material: em chapa de aço galvanizado. Medidas (l x a): 50mm x 50 mm.
	
	
	

	5
	15,00
	RL
	Fio cabo flexível - cabo flexível 25mm x 100 m Norma de referência: nbr nm 247-3, têmpera mole: classe 4 de encordoamento até a seção 6mm2 e classe 5 de encordoamento a partir da seção 10mm2 (extra flexível), isolado em: composto termoplástico polivinílico (pvc) tipo bwf, característica: não propagação e auto extinção do fogo, classe térmica: 70°c, tensão de isolação: 450/750 v, produto: cabo fio flexível 25mm 750v. Certificação obrigatória pelo inmetro
	
	
	

	6
	150,00
	RL
	Fio Cabo Flexível 4mm-  Fios de cobre eletrolítico, têmpera mole, classe 4 de encordoamento (ou classe 5 para extra flexível, se especificado), conforme a norma ABNT NM 280. Isolação: Composto termoplástico à base de PVC (Policloreto de Vinila) tipo BWF (resistente à propagação de chamas). Tensão de Isolação: 750 Volts (para instalações de baixa tensão). Seção Nominal: 4,0 mm².
Normas de Referência: Fabricado em conformidade com as normas brasileiras ABNT NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão) e ABNT NBR NM 247-3 (cabos isolados com PVC para tensões nominais até 450/750 V). Características Adicionais: Antichama/Retardante de chamas. Livre de chumbo (composto ecológico, se aplicável). Certificação obrigatória pelo INMETRO. Acondicionamento: Embalagem em rolos de 100 metros com as características e medidas descritas no próprio cabo. Capacidade de Corrente: Suporta corrente máxima de aproximadamente 28 Ampères
	
	
	

	7
	10,00
	UN
	Quadro de Distribuição - Quadro de Distribuição  para 24 Disjuntores (Padrão DIN) Capacidade: Mínimo de 24 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão DIN (trilho DIN 35mm). Tipo de Instalação: (sobrepor em superfície). Material de Fabricação: Caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como PVC), autoextinguível e antichama. Tampo/Porta: Porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: Branca. Tensão de Operação: Adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000V em corrente alternada (AC). Normas Técnicas: O produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e a ABNT NBR IEC 60670-1 (Caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios Inclusos: Barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho DIN para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas). Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: O fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (INMETRO)
	
	
	

	8
	200,00
	UN
	Disjuntor Bipolar 25A - Disjuntor termomagnético bipolar, corrente nominal 25A, curva de atuação tipo C, tensão de operação 127/220 V, capacidade de interrupção mínima 3 kA (ou 6 kA conforme padrão da rede local), frequência 50/60 Hz, montagem em trilho DIN 35 mm, com acionamento manual tipo liga/desliga, adequado para proteção de circuitos elétricos contra sobrecarga e curto-circuito. O produto deve ser certificado pelo INMETRO, possuir corpo em material termoplástico autoextinguível e grau de proteção compatível com quadros de distribuição de baixa tensão.
	
	
	

	9
	10,00
	UN
	Disjuntor Geral 70A - Disjuntor termomagnético bipolar, destinado a atuar como disjuntor geral do quadro de distribuição. Corrente nominal 70A, curva de atuação tipo C, tensão de operação 127/220 V, frequência 50/60 Hz, capacidade de interrupção mínima de 6 kA, montagem em trilho DIN 35 mm. Deve proporcionar proteção contra sobrecarga e curto-circuito, possuir acionamento manual liga/desliga, corpo em material termoplástico autoextinguível, contatos de alta durabilidade e certificação INMETRO, atendendo às normas brasileiras vigentes para dispositivos de proteção de baixa tensão.O equipamento deverá garantir a proteção e seccionamento do circuito principal do quadro, assegurando o desligamento geral de forma segura.
	
	
	

	10
	150,00
	UN
	Tomada Externa de Sobrepor 20A - Tomada externa de sobrepor, padrão brasileiro 2P+T (dois polos + terra), corrente nominal 20A, tensão de operação 127/220 V, conforme NBR 14136. Corpo e caixa construídos em material termoplástico de alta resistência mecânica e resistente a intempéries, com grau de proteção mínimo IP54 (recomendado IP55), garantindo proteção contra poeira e respingos de água. O produto deve possuir tampa de proteção articulada, bornes internos com parafusos para conexão segura dos condutores, contatos em liga metálica de alta condutividade, e fixação adequada para instalação em paredes externas. Equipamento certificado pelo INMETRO.
	
	
	

	11
	60,00
	UN
	Eletroduto 1” - Eletroduto rígido PVC 1 polegada (1”), classe Leve, conforme norma NBR 15465. Deve ser fabricado em PVC anti-chama, resistente a impactos e à corrosão, próprio para instalações elétricas aparentes ou embutidas. Comprimento padrão de 3 metros, com paredes uniformes, encaixe para conexões e curvas do mesmo diâmetro, garantindo perfeita acomodação dos cabos elétricos. O produto deve atender às normas técnicas brasileiras vigentes e possuir certificação INMETRO, quando aplicável.
	
	
	

	12
	50,00
	UN
	Curva 90° para Eletroduto 1” - Curva 90 graus para eletroduto rígido em PVC 1 polegada (1”), classe Leve, fabricada segundo a norma NBR 15465. Deve ser composta por PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, com acabamento uniforme e diâmetro interno compatível com eletrodutos de 1”. A peça deve permitir passagem suave dos cabos, sem arestas cortantes, garantindo continuidade mecânica e elétrica do eletroduto. Produto deve atender às normas técnicas brasileiras vigentes.
	
	
	

	13
	50,00
	UN
	Haste de Aterramento 1,5 m - Haste de aterramento em aço cobreado, comprimento 1,50 m, diâmetro 5/8”, com camada de cobre aplicada por processo de eletrodeposição ou similar, garantindo alta resistência à corrosão e excelente condutividade elétrica. A haste deve atender às diretrizes da NBR 13571, ser adequada para cravação direta no solo e possuir extremidades preparadas para conexão com conectores ou terminais de aterramento. Deve assegurar baixa resistência de aterramento e continuidade elétrica confiável no sistema de proteção.
	
	
	

	14
	50,00
	UN
	Conectores para Aterramento - Conectores tipo grampo ou braçadeira, compatíveis com haste de 5/8”, fabricados em bronze ou liga de cobre de alta resistência mecânica e elétrica. Devem possuir parafusos de aperto para garantir conexão firme entre a haste de aterramento e o condutor de cobre nu (10 mm², 16 mm²). Os conectores devem ser resistentes à corrosão, garantir excelente continuidade elétrica e atender às normas aplicáveis para sistemas de aterramento em baixa tensão.
	
	
	

	15
	150,00
	UN
	Eletroduto 2” - Eletroduto rígido em PVC 2 polegadas (2”), classe Leve, conforme norma NBR 15465. Fabricado em PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, adequado para instalações elétricas aparentes ou embutidas. Comprimento padrão de 3 metros, com paredes uniformes e diâmetro interno compatível para acomodação segura de cabos elétricos. Deve permitir conexão com curvas, luvas e acessórios do mesmo diâmetro, garantindo continuidade mecânica do eletroduto. Produto conforme normas técnicas brasileiras e, quando aplicável, com certificação INMETRO.
	
	
	

	16
	30,00
	UN
	Curva 90° para Eletroduto 2” - Curva 90 graus para eletroduto rígido em PVC 2 polegadas (2”), classe Leve, fabricada de acordo com a NBR 15465. Produzida em PVC anti-chama, resistente a impactos, umidade e corrosão, com acabamento uniforme e diâmetro interno compatível com eletrodutos de 2”. A peça deve permitir passagem suave dos cabos, sem rebarbas ou arestas, garantindo continuidade mecânica e segurança na instalação. Deve ser adequada para instalações elétricas aparentes ou embutidas, atendendo às normas técnicas brasileiras vigentes.
	
	
	

	17
	5,00
	PC
	Bucha nº 8 para Fixação - Bucha de fixação nº 8, fabricada em polietileno ou nylon de alta resistência, adequada para instalação em superfícies de alvenaria, concreto ou tijolo. Deve possuir expansão uniforme ao inserir o parafuso, garantindo fixação segura de eletrodutos, suportes, caixas e outros acessórios. Compatível com parafuso correspondente (geralmente 4,2 mm a 5 mm), garantindo firmeza e estabilidade do conjunto. Produto resistente, durável e adequado para instalações elétricas e de infraestrutura. Embalagem/Pacote com 1.000 (mil) unidades.
	
	
	

	18
	30,00
	PC
	Parafuso para Bucha 8 - Parafuso de aço zincado para bucha n.º 8, diâmetro compatível com buchas plásticas de fixação e comprimento padrão entre 40 mm e 50 mm. Deve possuir cabeça do tipo Philips, rosca soberba ou rosca para madeira, conforme necessidade da instalação. O parafuso deve apresentar resistência mecânica adequada para fixação de eletrodutos, suportes e acessórios em alvenaria, com tratamento anticorrosivo (zincagem). Pacote com 200 (duzentas) unidades/peças.
	
	
	

	19
	5,00
	PC
	Bucha 6 para Fixação - Bucha de nylon nº 6, para fixação em alvenaria, resistente a vibração e tração. Compatível com parafusos nº 6, garantindo fixação de suportes, canaletas, tomadas, eletrodutos leves, entre outros. Deve possuir expansão uniforme e resistência adequada para instalações prediais. Embalagem/Pacote com 1.000 (mil) unidades.
	
	
	

	20
	50,00
	PC
	Parafuso para Bucha 6 - Parafuso compatível com bucha nº 6, fabricado em aço zincado, com rosca soberba para madeira ou rosca dupla, conforme projeto. Comprimento padrão 35–45 mm (ou conforme definido). Proporciona fixação firme em conjunto com a bucha nº 6. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/peças.
	
	
	

	21
	10,00
	PC
	Parafuso Cabeça Lentilha -  Parafuso para Eletrocalha Cabeça Lentilha com Trava 1/4" x 1/2"Parafuso metálico com cabeça tipo lentilha, utilizado na fixação de tampas, emendas e acessórios de eletrocalhas. Medida 1/4" x 1/2", com sistema de trava integrado que evita afrouxamento por vibração. Fabricado em aço com acabamento zincado, garantindo durabilidade e resistência à corrosão. Indicado para instalações elétricas aparentes ou suspensas, seguindo o padrão de montagem de eletrocalhas. Caixa/Embalagem/Pacote com 500 (quinhetas) unidades/peças
	
	
	

	22
	5,00
	PC
	Porca Sextavada 1/4" com Trava - Porca sextavada com rosca 1/4", adequada para uso com parafuso cabeça lentilha em sistemas de eletrocalhas. Possui sistema de trava que evita o afrouxamento por vibração, garantindo maior segurança na fixação. Fabricada em aço zincado, com boa resistência mecânica e proteção contra corrosão. Indicada para montagem de tampas, emendas e acessórios de eletrocalhas.Caixa/Embalagem/Pacote com 1000 (mil) unidades/Peças
	
	
	

	23
	50,00
	PC
	Arruela Lisa 1/4" - Arruela metálica lisa, rosca 1/4", utilizada para distribuir a carga de aperto do parafuso e proteger a superfície da eletrocalha. Fabricada em aço zincado, garantindo resistência à corrosão. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/Peças
	
	
	

	24
	2,00
	PC
	Abraçadeira para Eletroduto Tipo D com Copo – 1" - Abraçadeira metálica tipo “D”, com copo, destinada à fixação de eletrodutos de 1 polegada em paredes, tetos ou estruturas metálicas. Fabricada em aço galvanizado, garantindo alta resistência mecânica e proteção contra corrosão. Proporciona sustentação firme, alinhamento adequado da tubulação e segurança em instalações elétricas aparentes. Caixa/Embalagem/Pacote com 100 (cem) unidades/Peças 
	
	
	

	25
	50,00
	PC
	Abraçadeira para Eletroduto Tipo D com Copo – 2" - Abraçadeira metálica tipo “D”, com copo, destinada à fixação de eletrodutos de 2 polegadas em paredes, tetos ou estruturas metálicas. Produzida em aço galvanizado, oferecendo elevada resistência mecânica e proteção contra corrosão. Garante sustentação firme do eletroduto, alinhamento adequado da tubulação e segurança em instalações elétricas aparentes. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças
	
	
	

	26
	300,00
	UN
	Fita Isolante 18 mm x 20 m - Fita isolante profissional, na dimensão 18 mm x 20 metros, na cor preta, Produzida em PVC de alto desempenho, autoextinguível e com excelente adesão, elasticidade e resistência mecânica. Indicada para isolamento elétrico em instalações de baixa tensão e aplicações que exigem maior durabilidade. Mantém desempenho mesmo em condições adversas, com resistência à umidade, abrasão, raios UV e variações de temperatura. Produto reconhecido pela qualidade superior e durabilidade, garantindo segurança e confiabilidade nas instalações elétricas.
	
	
	

	27
	15,00
	RL
	Fio cabo flexível - cabo flexível 35mm x 100 m Norma de referência: nbr nm 247-3, têmpera mole: classe 4 de encordoamento até a seção 6mm2 e classe 5 de encordoamento a partir da seção 10mm2 (extra flexível), isolado em: composto termoplástico polivinílico (pvc) tipo bwf, característica: não propagação e auto extinção do fogo, classe térmica: 90°c, tensão de isolação: 450/750 v, produto: cabo fio flexível 25mm 750v. Certificação obrigatória pelo inmetro
	
	
	

	28
	5,00
	UN
	Quadro de distribuição - quadro de distribuição para 22 disjuntores (padrão din) capacidade: mínimo de 22 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão din (trilho din 35mm). Tipo de instalação: (sobrepor em superfície). Material de fabricação: caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como pvc), autoextinguível e antichama. Tampo/porta: porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: branca. Tensão de operação: adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000v em corrente alternada (ac). Normas técnicas: o produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a abnt nbr 5410 (instalações elétricas de baixa tensão) e a abnt nbr iec 60670-1 (caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios inclusos: barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho din para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas).
Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: o fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (inmetro).
	
	
	

	29
	10,00
	RL
	Fio Cabo Flexível 10 mm - Fio cabo flexível 10 mm, constituído por condutor em cobre eletrolítico nu, com elevado grau de pureza, formado por múltiplos filamentos flexíveis (classe 5 conforme ABNT NBR NM 280), isolado em composto termoplástico polivinílico (PVC) antichama, tipo BWF, conforme ABNT NBR 7286 ou norma equivalente vigente.Características mínimas obrigatórias: Seção nominal: 10 mm, Tensão nominal mínima: 450/750 V, Material do condutor: cobre eletrolítico flexível, Isolação: PVC antichama, com identificação da bitola, Temperatura máxima de operação: 70°C, Aplicação: Instalações elétricas de baixa tensão, quadros, redes internas e alimentações diversas, Apresentação: rolo com 100 metros, devidamente lacrado pelo fabricante, Conformidade: produto deve apresentar certificação INMETRO válida, com identificação visível no cabo e na embalagem
	
	
	

	30
	5,00
	UN
	Quadro de Distribuição - Quadro de Distribuição para 40 Disjuntores (Padrão DIN) Capacidade: Mínimo de 40 módulos/circuitos, compatível com disjuntores padrão DIN (trilho DIN 35mm). Tipo de Instalação: (sobrepor em superfície). Material de Fabricação: Caixa e componentes em material termoplástico de alta resistência (como PVC), autoextinguível e antichama. Tampo/Porta: Porta frontal (transparente ou opaca) com fecho, permitindo a visualização dos disjuntores e etiquetas de identificação. Cor: Branca. Tensão de Operação: Adequado para sistemas de baixa tensão de até 1000V em corrente alternada (AC). Normas Técnicas: O produto deve estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, principalmente a ABNT NBR 5410 (Instalações Elétricas de Baixa Tensão) e a ABNT NBR IEC 60670-1 (Caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas). Acessórios Inclusos: Barramento para neutro e terra (cobre eletrolítico,com parafusos ou sistema de engate rápido). Trilho DIN para fixação dos disjuntores. Kit de fixação (parafusos e buchas). Etiquetas para identificação dos circuitos. Obturadores/tampas cegas para módulos não utilizados. Certificação: O fabricante deve apresentar certificação de conformidade do produto (INMETRO).
	
	
	

	31
	25,00
	UN
	Disjuntor Geral 100 A - Disjuntor termomagnético, padrão DIN, para proteção geral da instalação elétrica, com corrente nominal de 100 A, curva de atuação tipo C, para utilização em sistemas de baixa tensão. Características mínimas exigidas:Corrente nominal: 100 A, Tensão nominal: 230/400 V, Número de polos: 2 polos (bipolar) ou 3 polos (tripolar), conforme necessidade da instalação Tipo: termomagnético (proteção contra sobrecarga e curto-circuito), Curva de disparo: C, Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 10 kA, Grau de proteção: IP20 (montado), Identificação: marcação visível de corrente nominal, curva e tensão, Normas: atender à ABNT NBR NM 60898-1 ou norma equivalente, Certificação: INMETRO obrigatória.
	
	
	

	32
	5,00
	UN
	Disjuntor Geral 150 A - Disjuntor termomagnético, padrão DIN, para proteção geral da instalação elétrica, com corrente nominal de 150 A, curva de atuação tipo C, para utilização em sistemas de baixa tensão. Características mínimas exigidas:Corrente nominal: 150 A, Tensão nominal: 230/400 V, Número de polos: 2 polos (bipolar) ou 3 polos (tripolar), conforme necessidade da instalação Tipo: termomagnético (proteção contra sobrecarga e curto-circuito), Curva de disparo: C, Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 10 kA, Grau de proteção: IP20 (montado), Identificação: marcação visível de corrente nominal, curva e tensão, Normas: atender à ABNT NBR NM 60898-1 ou norma equivalente, Certificação: INMETRO obrigatória.
	
	
	

	33
	25,00
	UN
	Armação Secundária Simples - Armação secundária simples, utilizada para fixação de equipamentos e acessórios em redes de distribuição aérea de baixa tensão, instalada em poste de concreto ou madeira. Confeccionada em aço carbono de alta resistência, com acabamento em galvanização a fogo, conforme normas técnicas aplicáveis, garantindo resistência à corrosão e durabilidade em ambientes externos. Características mínimas exigidas: Modelo: Armação secundária simples (padrão concessionária de energia) Material: aço carbono, Acabamento: galvanização a fogo, conforme NBR 6323, Instalação: adequada para poste de concreto ou madeira, Aplicação: suporte para ramais e equipamentos de baixa tensão, Furação: padrão para parafusos e acessórios secundários, Resistência mecânica: compatível com esforços da rede de baixa tensão Normas: atender às especificações típicas de concessionárias e normas ABNT aplicáveis, Acessórios: pode acompanhar parafusos e arruelas, quando previsto pelo edital ou projeto
	
	
	

	34
	5,00
	PC
	Prensa-Cabo 1” - Prensa-cabo com rosca de 1 polegada, utilizado para fixação, vedação e proteção de cabos elétricos na entrada de quadros, painéis e caixas de passagem. Fabricado em material de alta resistência, garantindo estanqueidade e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro da rosca: 1” (uma polegada) Tipo: retaMaterial: nylon/PA 6 de alta resistência ou metálico (latão niquelado), conforme necessidade do projeto Grau de proteção: mínimo IP68, garantindo vedação contra poeira e umidade Faixa de diâmetro do cabo: compatível com bitolas utilizadas em instalações de baixa tensão, Composição: corpo, anel de vedação, contraporca e prensa, Resistência: à tração, à vibração e a intempéries, Cor: preta ou cinza, Normas: conforme NBR IEC 62444 ou equivalente, Aplicação: entradas de painéis, quadros de distribuição e caixas elétricas. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças.
	
	
	

	35
	10,00
	PC
	Bucha para Eletroduto 2” - Bucha para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para proteção e acabamento nas extremidades de eletrodutos rígidos ou flexíveis, evitando dano à isolação dos cabos elétricos durante a instalação e operação. Deve ser fabricada em material de alta resistência mecânica, conforme normas técnicas aplicáveis. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Material: PVC rígido antichama ou metálica (aço galvanizado), conforme o sistema especificado, Aplicação: terminação de eletrodutos em quadros, caixas, lajes e alvenarias, Função: proteger a isolação dos cabos contra atrito e acabamento das extremidades, Rosca: compatível com eletrodutos padrão NBR, Resistência: adequada para instalações de baixa tensão, Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos) ou normas equivalentes, Cor: cinza (PVC) ou acabamento galvanizado (metálica). Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças
	
	
	

	36
	10,00
	PC
	Arruela para Eletroduto 2” - Arruela para eletroduto de 2 polegadas, utilizada em conjunto com buchas e conectores para fixação e acabamento de eletrodutos em quadros, caixas e superfícies diversas. Fabricada em material resistente, garantindo estabilidade mecânica e segurança na instalação. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Material: aço galvanizado ou PVC rígido (conforme o sistema especificado no projeto), Função: proporcionar apoio e fixação do eletroduto, distribuindo a pressão exercida pela bucha ou conector, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, caixas de passagem, quadros e painéis, Acabamento: galvanização a fogo ou eletrolítica (quando metálica), Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Normas: conforme ABNT aplicáveis ao sistema de eletrodutos, como NBR 15465, Resistência: adequada a esforços de fixação e vibrações. Caixa/Embalagem/Pacote com 10 (dez) unidades/Peças.
	
	
	

	37
	30,00
	UN
	Curva PVC 90° para Eletroduto 2” - Curva em PVC rígido de 90° para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para mudança de direção em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em material PVC rígido antichama, resistente a impactos e adequada para sistemas de eletrodutos em baixa tensão. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Ângulo: 90°, Material: PVC rígido antichama, conforme normas vigentes, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, tubulações aparentes ou embutidas Cor: cinza padrão elétrico, Compatibilidade: eletrodutos rígidos de PVC de 2", Fabricada conforme: ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos e condições usuais de obra, Tipo de instalação: encaixe por ponta e bolsa ou ponta dupla (conforme fabricante)
	
	
	

	38
	30,00
	UN
	Luva PVC com Rosca 2” - Luva em PVC rígido com rosca de 2 polegadas, utilizada para união de eletrodutos rígidos ou acessórios em instalações elétricas de baixa tensão. Fabricada em material PVC antichama, garantindo resistência mecânica, durabilidade e segurança no sistema de eletrodutos. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Tipo: luva reta com rosca, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: união de eletrodutos rígidos e conexões diversas, Instalação: rosqueável, compatível com buchas e conectores padrão NBR, Cor: cinza (padrão elétrico), Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos, vibrações e condições usuais de obra
	
	
	

	39
	70,00
	UN
	Bucha para Eletroduto 3/4” - Bucha para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada na terminação e proteção das extremidades de eletrodutos rígidos ou flexíveis, evitando danos à isolação dos cabos elétricos durante a instalação. Fabricada em material resistente, garantindo segurança e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Material: PVC rígido antichama ou metálica (aço galvanizado), conforme o sistema especificado, Função: proteger a isolação dos cabos contra atrito e proporcionar acabamento na extremidade do eletroduto, Aplicação: quadros de distribuição, caixas de passagem, lajes e alvenarias, Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Acabamento: cor cinza (PVC) ou galvanização (metálica), Normas: conforme ABNT NBR 15465 (sistema de eletrodutos) ou equivalentes,Resistência: adequada a esforços mecânicos usuais.
	
	
	

	40
	70,00
	UN
	Arruela para Eletroduto 3/4” - Arruela para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada em conjunto com buchas e conectores para fixação e estabilidade de eletrodutos em caixas, quadros e superfícies diversas. Confeccionada em material resistente, garantindo segurança mecânica à instalação. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Material: aço galvanizado ou PVC rígido (conforme especificação do sistema), Função: distribuir a pressão da bucha ou conector, assegurando firmeza e alinhamento do eletroduto, Aplicação: caixas de passagem, quadros elétricos, painéis e demais pontos de fixação, Acabamento: galvanização a fogo ou eletrolítica (quando metálica), Compatibilidade: eletrodutos rígidos ou flexíveis padrão NBR, Normas: conforme normas ABNT aplicáveis ao sistema de eletrodutos, como NBR 15465, Resistência: adequada a esforços mecânicos e vibrações.
	
	
	

	41
	70,00
	UN
	Eletroduto Rígido PVC 3/4” - Eletroduto rígido de PVC 3/4 de polegada, utilizado para proteção e condução de cabos elétricos em instalações aparentes ou embutidas. Fabricado em PVC rígido antichama, de alta resistência mecânica, adequado para sistemas de baixa tensão e ambientes internos/externos. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Tipo: rígido, Material: PVC rígido antichama, livre de halogênios (quando aplicável), Comprimento: barra com 3 metros (ou conforme padrão do fabricante), Espessura mínima da parede: conforme norma aplicável, Cor: cinza (padrão elétrico), Aplicação: embutido ou aparente, em instalações de baixa tensão, Classe: leve (L), médio (M) ou pesado (P) — conforme necessidade do projeto, Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Propriedades: resistente a impactos, corrosão, umidade e agentes químicos comuns, Conexões compatíveis: curvas, luvas, buchas e caixas padrão NBR
	
	
	

	42
	70,00
	UN
	Luva PVC com Rosca 3/4” - Luva em PVC rígido com rosca de 3/4 de polegada, utilizada para união e prolongamento de eletrodutos rígidos em sistemas de instalações elétricas de baixa tensão. Fabricada em PVC antichama, garantindo resistência, estabilidade e durabilidade. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Tipo: luva reta com rosca, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: união de eletrodutos rígidos e conexões do mesmo diâmetro, Instalação: rosqueável, compatível com buchas, curvas e conectores padrão NBR, Cor: cinza (padrão elétrico), Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Resistência: adequada a esforços mecânicos usuais e vibração.
	
	
	

	43
	70,00
	UN
	Curva PVC 90° para Eletroduto 3/4” - Curva em PVC rígido de 90° para eletroduto de 3/4 de polegada, utilizada para mudança de direção em sistemas de eletrodutos em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em PVC rígido antichama, garantindo durabilidade e segurança. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 3/4", Ângulo: 90°, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, Cor: cinza (padrão elétrico), Compatibilidade: eletrodutos rígidos e conexões de 3/4", Tipo de encaixe: ponta e bolsa (ou conforme padrão do fabricante), Normas: atender à ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos), Propriedades: resistência a impactos, corrosão e agentes químicos comuns
	
	
	

	44
	70,00
	UN
	Caixa para Aterramento - Caixa para aterramento, utilizada para proteção, inspeção e acomodação de hastes, conectores e condutores do sistema de aterramento elétrico. Fabricada em material resistente, adequada para instalações externas, garantindo durabilidade e segurança. Características mínimas exigidas: Material: polipropileno reforçado, Formato: retangular ou quadrada, Tampa: removível, antiderrapante, ventilada ou cega, com sistema de travamento (quando aplicável) Dimensões mínimas:  40 x 40 cm, Resistência mecânica: compatível com tráfego leve (pedestres) ou pesado (veículos), conforme a necessidade Aplicação: acomodação de haste(s) de aterramento e conexões, Identificação: tampa com inscrição “ATERRAMENTO” ou “ELÉTRICA”, Instalação: embutida no solo, permitindo acesso fácil para inspeção e manutenção, Normas: conforme boas práticas da ABNT NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão)
	
	
	

	45
	70,00
	UN
	Haste Aterramento Aço Cobreado 5/8” x 2,40 m - Haste para aterramento em aço cobreado, com diâmetro de 5/8” e comprimento de 2,40 metros, utilizada em sistemas de aterramento elétrico para dispersão de corrente de fuga e equalização do potencial elétrico. Produzida conforme normas técnicas vigentes, oferecendo elevada resistência mecânica e excelente condutividade. Características mínimas exigidas: Diâmetro: 5/8" (15,87 mm), Comprimento: 2,40 m , Material: aço de alta resistência revestido com cobre eletrolítico, Espessura mínima da camada de cobre: 250 micra (0,25 mm), Processo de fabricação: cobreação por eletrodeposição ou extrusão de alta aderência, Aplicação: sistemas de aterramento em baixa tensão, podendo ser instalada em solo natural ou tratado, Resistência à corrosão: elevada, adequada para instalação enterrada, Ponta: biselada ou cônica para facilitar cravação, Normas: atender à ABNT NBR 13571 ou equivalentes de aterramento, Compatibilidade: conectores tipo cunha, braçadeiras, solda exotérmica ou conectores apropriados.
	
	
	

	46
	20,00
	UN
	Disjuntor Tripolar 63 A - Disjuntor termomagnético tripolar, utilizado para proteção de circuitos trifásicos em instalações elétricas de baixa tensão. Deve proporcionar proteção contra sobrecorrentes e curto-circuitos, garantindo segurança e confiabilidade ao sistema. Características mínimas exigidas: Corrente nominal: 63 A Número de polos: 3 (tripolar) Tensão nominal: 230/400 V, Curva de atuação: tipo C (ou conforme projeto) Tipo: termomagnético (proteção térmica e magnética), Padrão de montagem: trilho DIN 35 mm, Capacidade de interrupção: mínimo 6 kA , Grau de proteção: IP20 quando instalado, Identificação: marcação visível de corrente, curva, tensão e fabricante, Normas, conforme ABNT NBR NM 60898-1 ou equivalente
Certificação: INMETRO obrigatória
	
	
	

	47
	25,00
	UN
	Curva PVC 180° para Eletroduto Rígido 2” - Curva em PVC rígido de 180° para eletroduto de 2 polegadas, utilizada para retorno completo de direção em sistemas de eletrodutos, permitindo mudança de trajeto em instalações elétricas aparentes ou embutidas. Fabricada em PVC rígido antichama de alta resistência, garantindo segurança, durabilidade e conformidade com normas técnicas. Características mínimas exigidas: Diâmetro nominal: 2" (duas polegadas), Ângulo: 180°, Material: PVC rígido antichama, Aplicação: instalações elétricas de baixa tensão, tubulações aparentes ou embutidas, Cor: cinza (padrão elétrico), Compatibilidade: eletroduto rígido PVC de 2", Tipo de encaixe: ponta e bolsa ou conforme padrão do fabricante, Propriedades: resistente a impactos, abrasão, corrosão e agentes químicos comuns, Normas: fabricação conforme ABNT NBR 15465 (sistemas de eletrodutos plásticos)
	
	
	

	48
	25,00
	UN
	Caixa para Medição Direta 100 A - Caixa para medição direta de energia elétrica, destinada à instalação de medidor em unidades consumidoras atendidas em baixa tensão, com capacidade para corrente até 100 A. Deve ser fabricada em material de alta resistência mecânica e térmica, compatível com os padrões, exigidos pela concessionária local. Características mínimas exigidas: Aplicação: medição direta em baixa tensão até 100 A, Material: policarbonato ou ABS de alto impacto, antichama, ou metálica com tratamento anticorrosivo (conforme padrão da concessionária), Grau de proteção: mínimo IP54 (instalações externas), Tampa: transparente ou fumê, com visor para leitura do medidor, Fechamento: sistema para lacre de concessionária, Fixação: para montagem em parede ou poste, Capacidade interna: espaço adequado para medidor padrão concessionária e dispositivos de proteção (quando aplicável), Ventilação: prever respiros ou aberturas conforme projeto, Normas: atender aos padrões e especificações da concessionária local de energia e às normas ABNT aplicáveis. Acessórios: suportes, parafusos, pontos de lacre e demais componentes necessários
Uso: medição monofásica, bifásica ou trifásica em baixa tensão (conforme modelo)
	
	
	

	49
	50,00
	UN
	Conector para haste de aterramento para cabo 35 mm - conector tipo braçadeira/cunha, utilizado para ligação de cabo de cobre nu ou isolado 35 mm² à haste de aterramento. Produzido em latão ou bronze fundido, resistente à corrosão, adequado para hastes de 5/8". Permite conexão firme e de baixa resistência elétrica, garantindo eficiência do sistema de aterramento.
	
	
	

	50
	50,00
	UN
	Conector parafuso fendido com sapata para aterramento 35 mm
Conector tipo parafuso fendido, com sapata, indicado para fixação de cabo de cobre nu ou estanhado 35 mm² em sistemas de aterramento. Fabricado em latão ou bronze, resistente à corrosão. Permite conexão segura e de baixa resistência elétrica entre o cabo e a haste ou barramento de aterramento, garantindo continuidade e eficiência ao sistema.
	
	
	

	51
	50,00
	UN
	Caixa polimérica para medição polifásica – modelo cm3 Caixa polimérica para medição de energia elétrica em sistemas polifásicos, modelo cm3, fabricada em material polimérico de alta resistência, anti-uv, autoextinguível e isolante. Possui visor transparente, espaço interno para instalação de medidores polifásicos, trilho e suportes adequados, além de fecho para lacre. Atende às normas técnicas aplicáveis das concessionárias e garante proteção contra intempéries, impactos e acesso indevido.
	
	
	

	52
	50,00
	UN
	Conector para haste de aterramento – cabo 25 mm² Conector para haste de aterramento, adequado para cabos de 25 mm², fabricado em liga metálica de alta resistência à corrosão. Projetado para garantir conexão firme e confiável entre o cabo de cobre e a haste de aterramento, assegurando baixa resistência elétrica e conformidade com normas técnicas aplicáveis. Ideal para sistemas de proteção e aterramento elétrico.
	
	
	

	
	Valor Total:
	R$





2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Educação de Rio das Flôres
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. [bookmark: cadastro_reserva]Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. [bookmark: habilitacao_reserva]A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. [bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. [bookmark: reducao_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. [bookmark: hipotese_preco_mercado_maior]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. [bookmark: prova_preco_mercado_maior]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. [bookmark: nao_comprovacao_majoracao_mercado]Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. [bookmark: majora_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. [bookmark: gerenciador_estimador_é_partic_em_remane]O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. [bookmark: cancelamento]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. [bookmark: cancelamento_do_fornecedor]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. [bookmark: cancelamento_da_ata]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I ao edital.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)


ANEXO V – MINUTA DO CADASTRO DE RESERVA

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	




Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	






ANEXO VI – MINUTA DO FUTURO CONTRATO
CONTRATO Nº 000/2026
PROCESSO N º 2135/2026
PREGÃO ELETRÔNICO 002/2026
TERMO DE CONTRATO DE QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO DAS FLÔRES E A EMPRESA .................................
A Prefeitura Municipal de Rio das Flôres/RJ por intermédio do Fundo Municipal de Educação, com sede na Rua Dr. Leoni Ramos, 12 - Centro, na cidade de Rio das Flôres/RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 30.686.610/0001-51, neste ato representado(a) pela Secretária Municipal de Educação – Bianca Myrrha de Souza, nomeada pela Portaria nº 006 de 02 de janeiro de 2025 publicada no Boletim Oficial do Município de 03 de janeiro de 2025, portador da Matrícula Funcional nº 5025, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO nº. 002/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto do presente instrumento é a escolha da escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição de materiais elétricos destinados à adequação da rede elétrica das Unidades Escolares da rede municipal, visando viabilizar a instalação de aparelhos de ar condicionado, por meio do Sistema de Registro de Preços, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, pelo período de 12 (doze) meses.
Objeto da contratação:
	[bookmark: _Hlk166154037]Fornecedor:

	Item
	Especificação
	UN.
	Marca
	Quantidade
	Preço Unitário
	Preço Total

	01
	
	
	
	
	
	



0.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
0.1.1. O Termo de Referência;
0.1.2. O Edital da Licitação;
0.1.3. A Proposta do contratado;
0.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da Solicitação de Fornecimento (S.F.), prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
3. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
5. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
6. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1. Durante a vigência do CONTRATO, os valores serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou de redução dos valores praticados no mercado.
6.2. No critério de reajuste poderá ser utilizado: índices de variação de preços como o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) ou outro mecanismo de recomposição dos preços pactuados.
6.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 se a Administração julgar conveniente poderá optar por cancelar a CONTRATO e iniciar outro processo licitatório;
6.4. Quando o valor constante no CONTRATO, por motivo superveniente, tornar-se superior ou inferior ao valor praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá convocar o fornecedor visando a negociação para adequação ao praticado pelo mercado. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, e convocado(s) outro(s) fornecedor (es) na ordem de classificação instituída na fase de lances do Certame;
6.5. O(s) fornecedor (es) fica(m) obrigado(s) a comunicar (em) a variação de preços quando este se posicionar abaixo do preço de mercado;
6.6. Quando o(s) valor (es) de mercado tornar-se superior (es) ao(s) valor (es) do(s) lance(s) vencedor (es) da licitação e o(s) fornecedor (es), mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos por meio de comprovante(s) apresentado(s) e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento, podendo convocar os demais fornecedor (es) na ordem de classificação;
6.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá à REVOGAÇÃO do item do CONTRATO e adotará as medidas para obter contratação mais vantajosa;
6.7.1. O(s) valor (es) revisado(s) será(ão) publicado(s) no Informativo Oficial do Município de Rio das Flores.
7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1. São obrigações da Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
8.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
8.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
9.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;
i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 9% a 10% do valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 7% a 8% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 6% do valor do Contrato.
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 3% a 4% do valor do Contrato.
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 2% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).                                                                                                                                                                                                  
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 e no Boletim Oficial do Município de Rio das Flôres/RJ.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Flôres/RJ para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Rio das Flôres, ........ de .......... de 2026.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
_______________________
CPF:___________________
_______________________
CPF:___________________ 
Rua Cel. Eurico de Castro, nº 14, Centro, Rio das Flores-RJ – Tel.: (24)24581328/Ramal 210 – e-mail: licitacao@riodasflores.rj.gov.br
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